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deixado a economia "mais humana". O vencedor recebeu o prêmio equivalente a US$ 

1,1 milhão. Perguntado sobre como gastaria o prêmio em dinheiro, ele respondeu:  
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"Vou tentar gastá-lo tão irracionalmente quanto possível". 

 

Richard Thaler, prêmio Nobel de Economia de 2017. 

 

 

  



 

 

RESUMO 

 

Este trabalho estuda o primeiro esforço em grande escala pelo governo brasileiro para reduzir 

a inadimplência no programa do microempreendedor individual (MEI) usando ferramentas 

comportamentais por meio do envio de mensagens de voz. Dessa forma, essa dissertação analisa 

esse esforço realizado em 2015, tendo como bases teóricas a literatura de políticas púbicas e 

economia comportamental; e como objeto de análise os dados recebidos do governo brasileiro 

sobre o projeto piloto de envio de 12 diferentes mensagens divididas entre aproximadamente 

250.000 MEIs e um grupo de controle de 70.000, distribuídos em 4 estados brasileiros (Paraná, 

Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo). Em 2014 a Secretaria da Micro e Pequena 

Empresa (SMPE) em parceria com o Ministério da Previdência Social - MPS, Receita Federal 

do Brasil - RFB e o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – SEBRAE 

promoveu o envio postal dos carnês de pagamento aos inscritos no programa do 

microempreendedor individual referente às obrigações vencíveis em 2014. A SMPE realizou 

um estudo para verificar o impacto do envio do carnê de pagamento na inadimplência, no ano 

de 2014. Nesse estudo constatou-se uma queda substancial da inadimplência nos meses logo 

após o recebimento. Este efeito foi de curta duração, pois verificou-se um retorno gradual ao 

nível de inadimplência anterior. Para solução do problema o governo brasileiro delineou um 

projeto piloto para envio de mensagens de voz como forma de reforço da necessidade do 

pagamento das obrigações. Nesse projeto piloto foram enviadas 12 diferentes mensagens 

divididas entre aproximadamente 250.000 MEIs (julho/2015) e deixou-se sem envio um grupo 

de controle de 70.000 MEIs, para posteriormente fazer-se a comparação da taxa de 

inadimplência de MEIs que receberam as distintas mensagens e o grupo de controle, visando a 

identificação do melhor padrão de mensagem para que no ano de 2016 tal problema fosse 

atacado de forma efetiva, ocorre que por motivos conjunturais (econômicos, orçamentários, 

financeiros e políticos) os dados nunca foram analisados pelo governo brasileiro. Assim, por 

meio de registro de pedido de acesso à informação, e-SIC (Sistema Eletrônico do Serviço de 

Informação ao Cidadão - http://www.acessoainformacao.gov.br/) os dados do projeto foram 

solicitados e recebidos para análise neste trabalho. Os resultados sugerem que o uso de 

ferramentas da economia comportamental, tal como nudges (“empurrões”), podem ser usadas 

como instrumentos para essa política pública e possuem efeitos para redução da inadimplência, 

particularmente para os microempreendedores individuais. 

 

Palavras-Chave: Microempreendedor individual, Políticas Públicas, Inadimplência do MEI, 

Economia Comportamental, Nudges 
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ABSTRACT 

 

This paper studies the first large-scale effort by the Brazilian government to reduce default in 

program the individual microentrepreneur (MEI) using behavioral tools through the sending of 

voice messages. Thus, this dissertation analyzes this effort carried out in 2015, having as 

theoretical bases the literature on pubic policies and behavioral economics; and as an object of 

analysis the data received from the Brazilian government on the pilot project of sending 12 

different messages divided between approximately 250,000 MEIs and a control group of 

70,000, distributed in 4 Brazilian states (Paraná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina and Sao 

Paulo). In 2014, the Secretariat of Micro and Small Enterprises (SMPE), in partnership with the 

Ministry of Social Security - MPS, Federal Revenue Service - RFB and the Brazilian Micro and 

Small Business Support Service - SEBRAE promoted the postal sending of the payment cards 

to those enrolled in the individual microentrepreneur program for 2014 due dates. SMPE 

conducted a study to verify the impact of sending the payment card in default in the year 2014. 

In this study, a substantial fall in bad debt was observed in the months immediately following 

upon receipt. This effect was of short duration, as there was a gradual return to the previous 

level of default. To solve the problem, the Brazilian government outlined a pilot project to send 

voice messages as a way to reinforce the need to pay the obligations. In this pilot project, 12 

different messages divided between approximately 250,000 MEIs (July / 2015) were sent, and 

a control group of 70,000 MEIs was left without sending, in order to compare the default rate 

of MEIs that received the different messages and the control group, in order to identify the best 

message pattern so that in 2016 such a problem could be effectively addressed, it occurs that 

due to economic, budgetary, financial and political reasons, the data were never analyzed by 

the Brazilian government . Thus, by means of registration of request for access to information, 

e-SIC (Electronic System of Citizen Information Service - 

http://www.acessoainformacao.gov.br/) the project data were requested and received for 

analysis in this job. The results suggest that the use of tools of behavioral economics, such as 

nudges, can be used as instruments for this public policy and have effects for reducing 

delinquency, particularly for individual microentrepreneurs. 

 

Key words: Individual microentrepreneur, Public Policies, MEI default, Behavioral Economics, 

Nudges 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO E PROBLEMÁTICA 

A Lei nº 12.792, de 28 de março de 2013, que criou a Secretaria da Micro e 

Pequena Empresa - SMPE, posteriormente regulamentada pelo Decreto nº 8.001, de 10 

de maio de 2013, atribuiu à secretaria competência para formular, coordenar e articular 

políticas, diretrizes, programas e ações voltadas para micro e pequenas empresas 

(BRASIL, 2013). 

Nesse contexto, pode-se dizer que o Programa do Microempreendedor Individual 

- MEI, instituído pela Lei Complementar nº 128, de 19 de dezembro de 2008, constitui 

uma das iniciativas governamentais voltadas para microempresas, que além de promover 

a redução da informalidade, tem se destacado como política pública de incentivo ao 

empreendedorismo e ampliação da cobertura previdenciária (COSTANZI et al., 2011) 

Atualmente tal programa está sob gestão interministerial do Grupo de Trabalho 

instituído pela Portaria Interministerial nº 10, de 16 de janeiro de 2012, publicada no 

Diário Oficial de 17 de janeiro de 2012 – GT/MEI, por suas características sui generis, o 

Microempreendedor Individual demanda ação específica por parte do governo e das 

instituições de apoio para capacitação técnica (BRASIL, 2012). 

Em razão disso, a SMPE, em parceria com o Ministério da Previdência Social - 

MPS, Receita Federal do Brasil - RFB e o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 

Pequenas Empresas - SEBRAE tem buscado, continuamente, soluções para proporcionar 

a esses empreendedores condições de crescer como empresários e, assim, contribuir ainda 

mais para a economia brasileira (SMPE, 2017b).  

O colegiado gestor do programa acima citado, no intuito de acompanhar e 

monitorar a sua evolução, identificou como um dos entraves à expansão e sustentabilidade 

do MEI o elevado nível de inadimplência em relação ao valor fixo mensal de tributação, 

superior a 50% (BRASIL, 2014a). 

Dessa forma, várias medidas foram propostas, tais como: 1) emissão e 

encaminhamento de carnê com as contribuições de 12 meses; 2) viabilização da 

possibilidade de pagamento via agências lotéricas; 3) inclusão dos valores em contas de 

consumo; e 4) viabilização de débito em conta corrente bancária (SMPE, 2017b). 

A primeira medida foi considerada a mais viável e efetiva num primeiro momento, 

já que as demais dependiam da implantação de alterações em sistemas ou condições de 

mais difícil concretização, ficando para uma segunda etapa (SMPE, 2017b).  
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Uma vez discutida e amadurecida a questão no âmbito da SMPE, a pauta foi 

incluída para avaliação na reunião do GT-MEI, designada para o dia 30 de outubro de 

2013. Naquela oportunidade, o Exmo. Sr. Ministro-Chefe da SMPE realizou uma 

apresentação aos demais membros do colegiado gestor, ressaltando que a dificuldade de 

acesso às guias de pagamento, geradas unicamente pela internet, havia sido apontada por 

um estudo do SEBRAE como um entrave ao cumprimento da obrigação SMPE, 2017b).  

Com o intuito de concretizar a oferta de oportunidade de regularização do 

pagamento por parte dos MEIs inadimplentes, o colegiado, naquela ocasião, deliberou 

por promover o envio postal dos carnês de pagamento aos inscritos referente às 

obrigações vencíveis em 2014. Esse contexto deu origem ao Projeto “Carnê da 

Cidadania” (SMPE, 2017b).  

Para viabilização do objetivo do projeto, após regular processo administrativo no 

âmbito da SMPE, a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT foi contratada 

para gerar dados variáveis, efetuar a postagem e remessa dos objetos contendo o 

DAS/MEI - Contrato Administrativo nº 3/2014-SMPE/PR (SMPE, 2017b).  

A primeira etapa de execução contratual consistiu na remessa de carnês da 

contribuição mensal vencida nos meses de março a junho. A operacionalização de 

produção e envio se deu de forma escalonada sendo dividido os Estados em 4 grupos de 

produção e envio (SMPE, 2017b): 

A. Grupo 1 - Março/2014: Acre, Amazonas, Amapá, Pará e Roraima, 

contendo as guias com vencimento entre Março/2014 a Janeiro/2015 

(competências 02/2014 a 12/2014);  

 

B. Grupo 2 - Abril/2014: Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, 

Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe, Rondônia, Tocantins, Espírito 

Santo e Minas Gerais, contendo as guias com vencimento entre Abril/2014 a 

Janeiro/2015 (competências 03/2014 a 12/2014);  

 

C. Grupo 3 - Maio/2014: Paraná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Distrito 

Federal, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Rio de Janeiro, contendo as 

guias com vencimento entre Maio/2014 a Janeiro/2015 (competências 04/2014 a 

12/2014);  

 

D. Grupo 4 - Junho/2014: São Paulo, contendo as guias com vencimento 

entre Junho/2014 a Janeiro/2015 (competências 05/2014 a 12/2014). 
 

Baseado nesse cronograma a SMPE realizou um estudo para verificar o impacto do 

envio do carnê de pagamento na inadimplência, no ano de 2014. Nesse estudo chegou-se 
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ao monitoramento da inadimplência pelos grupos 1 a 4 acima, observando-se o seguinte 

efeito conforme tabela 1: 

Tabela 1 – Inadimplência Carnê da Cidadania 

 
Fonte: Secretaria da Micro e Pequena Empresa. 

Nota 1: Utilizamos * mês anterior ao recebimento do carnê.  
 

Verifica-se na tabela acima que há uma queda no mês seguinte ao recebimento do 

carnê, como exemplo vê-se no Grupo 1 (Fev-67,59%, Mar-64,65%); Grupo 2 (Mar-

57,25%, Abr-49,81%); Grupo 3 (Abr-54,27%, Mai-46,22%); e Grupo 4 (Mai-55,37%, 

Jun-51,17%). 

Dessa forma, nesse estudo constatou-se uma queda da inadimplência nos meses 

logo após o recebimento, conforme gráfico 1. 

 

Figura 1 – Gráfico dos resultados do envio de carnês impressos 

 
Fonte: Secretaria da Micro e Pequena Empresa 

 

Mês Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 Grupo 4

Jan 57,52% 45,28% 43,81% 52,51%

Fev *67,59% 56,22% 53,89% 58,72%

Mar 64,65% *57,25% 56,48% 60,57%

Abr 61,54% 49,81% *54,27% 58,58%

Mai 64,19% 50,67% 46,22% *55,37%

Jun 70,68% 55,97% 53,82% 51,17%

Jul 69,30% 52,15% 52,11% 52,15%

Ago 69,49% 54,56% 52,94% 53,83%

Set 69,89% 51,69% 52,10% 52,59%

Out 68,66% 53,79% 53,74% 55,11%

Nov 66,00% 53,18% 53,36% 53,19%

Dez 58,47% 53,18% 48,40% 53,80%
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Tendo em vista a situação apresentada, a confecção de um carnê único anual 

juntamente com a realização de campanhas periódicas ao longo do ano que reforcem a 

necessidade do pagamento das obrigações pareceram ser as medidas mais razoáveis, 

econômicas e eficazes para a operacionalização de uma maior efetividade do projeto, 

dentro do contexto em questão, em que se busca a inclusão produtiva de pequenos 

empreendedores e a redução da inadimplência (SMPE, 2017b).  

Em virtude da disponibilidade orçamentária e financeira resolveu-se inicialmente 

executar apenas um piloto do reforço por meio de mensagens de voz, nesse piloto foram 

enviadas 12 diferentes mensagens divididas entre aproximadamente 250.000 MEIs 

(julho/2015) e grupo de controle de 70.000 MEIs, em 4 estados brasileiros (Paraná, Rio 

Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo) para posteriormente fazer-se a comparação 

da taxa de inadimplência de MEIs que receberam as distintas mensagens, bem como o 

acompanhamento do pagamento dos MEIs ao longo do tempo e também a comparação 

entre grupos que receberam distintas mensagens, para que no ano de 2016 tal problema 

fosse atacado de forma efetiva, pois teríamos em mãos qual o modelo de mensagem de 

voz mais efetiva para o problema em tela (SMPE, 2017a).  

Ocorre que por motivos conjunturais (econômicos, orçamentários, financeiros e 

políticos) os dados nunca foram analisados e o projeto do carnê da cidadania foi 

descontinuado para os próximos anos (SMPE, 2017a). 

Assim, a política de combate a inadimplência no programa microempreendedor 

individual continua com essa lacuna em sua análise, pois não se sabe o efeito de 

mensagens de voz e seus diferentes modelos enviados, nem se entende em qual momento 

as mensagens podem criar um hábito e influenciar a adimplência. 

Portanto, a situação problema principal é: identificar se houve efeito de redução da 

inadimplência por meio do envio das mensagens de voz e o impacto de seus diferentes 

modelos no programa microempreendedor individual? 

1.2 OBJETIVOS: GERAL E ESPECÍFICOS 

1.2.1 Objetivo Geral 

Dessa forma, diante do problema acima explicitado, esta pesquisa consiste em 

analisar o primeiro esforço em grande escala pelo governo brasileiro para reduzir a 

inadimplência no programa do microempreendedor individual (MEI) usando o envio de 

mensagens de voz. 
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Portanto, esta pesquisa realizou uma análise, a partir dos dados recebidos por meio 

de três registros de pedido de acesso à informação, e-SIC (Sistema Eletrônico do Serviço 

de Informação ao Cidadão - http://www.acessoainformacao.gov.br/), cujos protocolos 

gerados foram 00123000003201711, 00123000019201716 e 00123000035201717, para 

identificar: o efeito de mensagens de voz e seus diferentes modelos enviados para reforço 

de comunicação alertando a necessidade de pagamento, na política pública em questão, 

visando a redução da inadimplência. 

1.2.2 Objetivos Específicos 

Em face do problema apresentado e do objetivo geral exposto, os objetivos 

específicos são:  

 Identificar por meio de análise estatística qual o efeito de mensagens de voz 

alertando a necessidade de pagamento, no público alvo em questão, visando 

a redução da inadimplência; 

 Analisar os diferentes modelos enviados e seus efeitos na redução da 

inadimplência. 
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2 REFERECIAL TEÓRICO 

Com o intuito de apresentar uma abordagem teórica contextualizada, comenta-se 

sucintamente, no tópico seguinte, a origem e a motivação do Programa 

Microempreendedor Individual, depois trazemos os conceitos importantes de política 

pública e como ela se desenvolve. A seguir, discutem-se possíveis intervenções nas 

políticas públicas que podem surgir com o apoio da Economia Comportamental, em 

especial com a teoria da arquitetura da escolha e nudges.  

2.1 ORIGEM DO PROGRAMA MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

Os trabalhadores por conta própria constituem cerca de um terço de todos os 

trabalhadores do mundo e quase metade dos trabalhadores em países em desenvolvimento 

(BANCO MUNDIAL, 2014).  

Este grupo de trabalhadores permanece em grande parte independente de 

instituições de segurança social e administração tributária e constitui uma das maiores 

lacunas da cobertura de pensão em todo o mundo (COSTANZI et al., 2011). 

Por exemplo, em 19 países da América Latina, onde micro dados sobre as 

contribuições estão disponíveis, apenas 16% dos trabalhadores por conta própria 

contribuem para sistemas de segurança social (sistema previdenciário), em comparação 

com 66% empregados (BOSCH et al., 2013).  

O modelo de previdência social adotado também no Brasil teve, desde sua origem, 

foco voltado para os trabalhadores formais, o que se mantém até hoje, conforme números 

do Ministério da Previdência Social (COSTANZI et al., 2011). 

Esse modelo tem gerado uma cobertura previdenciária parcial que pode ser 

explicada pela configuração do mercado de trabalho nacional e de sua incompatibilidade 

parcial com o modelo de seguro social, que não consegue incluir os trabalhadores 

desempregados, empregados rurais e urbanos sem carteira, assim como praticamente todo 

o rol de trabalhadores vinculados a atividades autônomas (JACCOUD, 2009). 

O esforço para ampliar a proteção social, via inclusão previdenciária, dessas 

categorias profissionais marginalizadas começa a ocorrer entre o final da década de 1960 

e começo da década de 1970, e foi ampliado com a Constituição Federal de 1988 

(BRASIL, 1988).  

Ocorre que o sistema previdenciário era, e de certa forma ainda é fortemente 

ligado à conjuntura do mercado de trabalho, e ficou claro, com a crise dos anos 1980, que 

a simples inclusão de diferentes categorias profissionais no sistema previdenciário não 
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era garantia plena para o acesso aos direitos sociais previdenciários (RANGEL et al., 

2009). 

Um grupo que sempre respondeu por parcela relevante da desproteção 

previdenciária no Brasil é o dos chamados trabalhadores por conta própria, sendo seu 

nível de proteção inferior até mesmo àquele prevalecente entre os trabalhadores 

domésticos. Uma proporção muito pequena desse grupo contribui para a Previdência 

Social, prevalecendo alto nível de informalidade nessa posição da ocupação (COSTANZI 

et al., 2011). 

Em função dessa realidade, o Governo Federal do Brasil tentou várias medidas 

com intuito de ampliar a formalização dos chamados trabalhadores por conta própria: a) 

a Lei nº 10.666/2003, que alterou a sistemática de recolhimento dos trabalhadores 

autônomos que prestam serviços a empresas; b) a instituição do Plano Simplificado de 

Previdência Social (PSPS), por meio da Lei Complementar no 123/2006, que reduziu a 

alíquota de 20% sobre o salário de contribuição para 11% sobre o salário mínimo, para 

contribuintes individuais que prestam serviços para pessoas físicas e contribuintes 

facultativos, ficando, entretanto, excluído o direito à aposentadoria por tempo de 

contribuição, com direito apenas a aposentadoria por idade no valor de um salário mínimo 

(BRASIL, 2003; 2006). 

Por fim, no final de 2008, por meio da Lei Complementar no 128, de 19 de 

dezembro de 2008, foi criado o chamado Microempreendedor Individual (MEI), como 

sendo o empresário individual que tenha auferido receita bruta anual de até R$ 36 mil e 

que fosse optante pelo Simples Nacional (BRASIL, 2008).  

Na prática, o MEI foi criado como nova faixa dentro do chamado Simples 

Nacional, a de faturamento mais baixo e, portanto, na base da pirâmide, que já havia sido 

criado como forma de dar tratamento diferenciado para micro e pequenas empresas.  

O Microempreendedor Individual foi ainda mais à frente na redução da carga 

tributária prevista no Simples, de tal sorte que os optantes pelo referido sistema passaram 

a ter de pagar apenas a contribuição previdenciária de 11% sobre o salário mínimo e 

valores fixos de R$ 1,00 de ICMS e R$ 5,00 de ISS. Em abril de 2011, o programa do 

MEI sofreu nova redução na contribuição à Previdência Social para 5% do salário 

mínimo, conforme determinou a Medida Provisória nº 529, de 07 de abril de 2011, 

posteriormente convertida na Lei nº 12.470/2011 (BRASIL, 2011).  

Dessa forma, a origem do MEI está ligada as ações visando ao aumento da 

cobertura previdência no Brasil, tendo como estratégias a cobrança de uma baixa 
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contribuição à Previdência Social e a isenção dos demais impostos federais na tentativa 

de estimular a formalização por meio de tratamento tributário mais favorável e compatível 

com a capacidade contributiva desse público alvo.  

2.2 EVOLUÇÃO DO PROGRAMA DO MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

A informalidade é uma característica estrutural no Brasil, seja da mão-de obra seja 

do empreendedor (ANDREASSI et al, 2011; NERI, 2012; PERRY, 2007). 

A respeito da informalidade, um aspecto importante que deve ser destacado é a 

inexistência de um consenso do que vem a ser informal. Isso decorre de não existirem 

registros formais do que é informal, em virtude das várias fontes de dados baseadas em 

registros oficiais das atividades empresariais não contemplarem o mundo informal 

(ANDREASSI et al, 2011; NOGUEIRA; OLIVEIRA, 2013).  

Desse modo, apesar dos esforços dos organismos que produzem estatística em 

coletar dados sobre a informalidade, boa parte da realidade não consegue, de fato, ser 

capturada (NERI, 2012; NOGUEIRA; OLIVEIRA, 2013). 

Apesar disso, os dados a esse respeito existentes em estudos, atribuem, em 2007, 

uma participação no PIB da economia informal da ordem de 19,4% (ETCO, 2014), 21,4% 

(HALLAK NETO; NAMIR E KOZOVITS, 2012) ou 36,6% (SCHNEIDER, BUEHN e 

MONTENEGRO, 2010). A despeito da discrepância, todos os valores podem ser 

considerados expressivos. Resta, como uma boa notícia, o fato de que, para as três 

estimativas, essa participação vem caindo. Nas séries apresentadas por cada um dos 

autores, as quedas anuais foram de 2,57%, entre 2003 e 2013; 3,36%, entre 2000 e 2007; 

e 0,80%, entre 1999 e 2007, respectivamente.  

Todavia, em números absolutos, a informalidade vem crescendo, o que significa 

que as políticas ora em curso, em que pese serem positivas, não vêm dando conta dessa 

necessária superação (ANDREASSI et al, 2011; NERI, 2012; PERRY, 2007). 

Em relação à produtividade dos empreendimentos informais, foi observado que, em 

2003, a receita anual média por trabalhador do setor informal foi de R$ 15.695,00, 

enquanto a produtividade média do trabalho na economia como um todo foi de R$ 

17.500,00. Além disso, dados indicam que a produtividade do trabalho do setor informal 

em 2007 era de R$ 8,6 mil e dos trabalhadores por conta própria era de R$ 3,46 mil. 

Enquanto isso, a produtividade do setor formal era de R$ 37,1 mil e da economia como 

um todo de R$ 15,84 mil. Esse elevado grau de informalidade e sua baixa produtividade 

se ombreiam com os que são observados em países com economias muito menos 
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dinâmicas e de dimensões bem mais modestas do que o Brasil, tais como algumas nações 

do Leste Europeu e da América Latina (NOGUEIRA; OLIVEIRA, 2013). 

O fato é que não existem dados mais precisos e indicadores efetivamente 

consistentes da informalidade no país. Isso fica evidente pela discrepância nas 

estimativas, nas quais não há nem mesmo consenso em relação a essas atividades estarem 

ou não incorporadas no cálculo do PIB. Essas nuances na construção ou no tratamento 

dos dados – ou, muitas vezes, até mesmo sua total ausência –também afetam severamente 

a concepção das ações de apoio à criação e suporte aos pretendentes a 

microempreendedores individuais, uma vez que boa parte da atuação destas empresas se 

dá no âmbito da informalidade (ANDREASSI et al, 2011; NERI, 2012; NOGUEIRA; 

OLIVEIRA, 2013). 

No entanto, apesar de tais dificuldades colocada, o Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística - IBGE considera como informais as unidades econômicas de propriedade 

de trabalhadores por conta própria e de empregadores com até cinco empregados, 

moradores de áreas urbanas, sejam elas a atividade principal de seus proprietários, sejam 

atividades secundárias (IBGE, 2017a). 

Trata-se, na verdade, de um critério de classificação que tem como referência a 

ideia de trabalho precário e o associa ao conceito de trabalho informal adotado pela 

Organização Internacional do Trabalho - OIT (ANDREASSI et al, 2011; NOGUEIRA; 

OLIVEIRA, 2013).  

Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD-

Contínua) do 2º trimestre de 2017, a população em idade de trabalhar representa 81,3% 

da população total. Sendo a população ocupada, no 2º trimestre de 2017, estimada em 

90,2 milhões de pessoas, composta por 68,0% de empregados, 4,6% de empregadores, 

24,9% de trabalhadores por conta própria e 2,4% de trabalhadores familiares auxiliares 

(IBGE, 2017a).  

Assim, tendo em conta que a população total do Brasil segundo o IBGE, em 2017, 

era de 207.991.857 e 81,3% dessa população são de pessoas em idade de trabalhar, ou 

seja, 169.097.379, e sendo a 90,2 milhões estimada como população ocupada, temos o 

total de pessoas que trabalham por conta própria em 22.908.000 (24,9%) (IBGE, 2017b). 

Temos, ainda, de acordo com definição nas Notas Metodológicas do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE para a PNAD-Contínua que a categoria dos 

indivíduos que trabalham por conta própria seriam:  
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Conta própria - pessoa que trabalhava explorando o seu próprio 

empreendimento, sozinha ou com sócio, e contando, ou não, com a ajuda de 

trabalhador auxiliar (IBGE, 2014) 

 

Dessa forma, as pessoas dessa categoria, em 2017, seriam os possíveis candidatos 

a Microempreendedor Individual (MEI), que segundo a Lei Complementar nº 128/2008 

pode ser a pessoa que trabalha por conta própria e queira se legalizar como pequeno 

empresário. Para ser MEI, em 2017, era necessário faturar no máximo até R$ 60.000,001 

por ano e não ter participação em outra empresa. O MEI também pode ter um empregado 

contratado que receba o salário mínimo ou o piso da categoria (BRASIL, 2008). 

A Lei Complementar nº 128, de 19/12/2008, criou condições especiais para que o 

trabalhador conhecido como informal possa se tornar um MEI legalizado. Entre as 

vantagens oferecidas por essa lei está o registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

(CNPJ), que segundo Souza (2010), facilita a abertura de conta bancária, o pedido de 

empréstimos e a emissão de notas fiscais (BRASIL, 2008). 

O MEI também será enquadrado no Simples Nacional e ficará isento dos tributos 

federais (Imposto de Renda, PIS, Cofins, IPI e CSLL). Assim, pagará apenas o valor fixo 

mensal de R$ 48,70 (comércio ou indústria), R$ 52,70 (prestação de serviços) ou R$ 

53,70 (comércio e serviços), que será destinado à Previdência Social e ao ICMS ou ao 

ISS2. Com essas contribuições, o Microempreendedor Individual tem acesso a benefícios 

como auxílio maternidade, auxílio doença, aposentadoria, entre outros (BRASIL, 2008). 

Portanto, a criação do Microempreendedor Individual - MEI, instituído pela Lei 

Complementar nº 128, de 19 de dezembro de 2008, que na sua origem está ligado as ações 

de aumento da cobertura previdência no Brasil, atualmente constitui uma das iniciativas 

governamentais voltadas a promover a redução da informalidade dos pequenos 

empreendimentos, dos trabalhadores por conta própria (BRASIL, 2008). 

2.3 POLÍTICAS PÚBLICAS 

As políticas públicas são ações adotadas pelos governos em prol da sociedade. De 

acordo com Saraiva e Ferrarezi (2006, p. 28), uma política pública corresponde a 

 

                                            
1 O MEI conta com um novo limite de receita bruta anual desde janeiro de 2018, que é de R$ 81 mil, 

conforme estabelecido pela Lei Complementar nº 155/2016. 
2 Valores calculados: No caso de comércio ou indústria: R$ 1 de ICMS + 5% do Salário Mínimo; Prestação 

de serviços: R$ 5 de ISS + 5% do Salário Mínimo; Comércio e serviços: R$ 1 de ICMS + R$ 5 de ISS + 

5% do Salário Mínimo. O valor do Salário Mínimo é de R$ 954,00, conforme Decreto nº 9.255, de 

29.12.2017. 
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um fluxo de decisões públicas, orientado a manter o equilíbrio social ou a 

introduzir desequilíbrios destinados a modificar essa realidade. Decisões 

condicionadas pelo próprio fluxo e pelas reações e modificações que elas 

provocam no tecido social, bem como pelos valores, ideias e visões dos que a 

adotam ou influem na decisão. 

 

Por outro lado, invocando um caráter mais operacional a tal conceito, Saraiva e 

Ferrarezi (2006, p. 29), expõem que a política pública  

 

é um sistema de decisões públicas que visa a ações ou omissões, preventivas 

ou corretivas, destinadas a manter ou modificar a realidade de um ou vários 

setores da vida social, por meio da definição de objetivos e estratégias de 

atuação e da alocação dos recursos necessários para atingir os objetivos 

estabelecidos. 

 

A economia política determina inúmeros conteúdo das políticas públicas (por 

exemplo, as exportações podem ser tributadas ou subsidiadas, alguns setores podem 

receber mais ou menos proteção, etc.), no entanto, aspectos relevantes para a análise das 

políticas são expostos a seguir (LIMA, 2014): 

a) Estabilidade – o período de tempo no qual as políticas são mantidas; 

b) Adaptabilidade – a possibilidade de ajustamento das políticas quando 

falham ou se mostram inadequadas ou, ainda, quando as circunstâncias são 

modificadas; 

c) Coerência e coordenação – o grau no qual as políticas são consistentes 

políticas a elas relacionadas e de como resultam de ações coordenadas entre 

os autores que participam da sua elaboração e implementação; 

d) Qualidade de implementação; 

e) Supremacia do interesse público – o grau no qual as políticas buscam 

atingir o interesse público; e 

f) eficiência – a extensão na qual as políticas refletem a alocação de recursos 

escassos para o alcance de retornos elevados. 

Retomando a relevância da decisão no tocante às políticas públicas, convém 

destacar a tipologia de processos decisórios no âmbito de tais políticas, que podem ser 

racionais, incrementais ou mistos (HEIDEMANN; SALM, 2009). 

A decisão de caráter racional absoluto é prevista na teoria econômica, com base 

no modelo de homo economicus.  

Para Herbert Simon, os atores sociais se contentam com decisões satisfatórias, 

mesmo que a racionalidade seja limitada. Por outro lado, Charles Lindblom iniciou a 

elaboração do modo incrementalista de decisão, pelo qual as decisões são tomadas por 

meio de variações a partir de uma situação dada (LIMA, 2014).  

Por fim, complementa Lima (2014) no modelo misto, proposto por Amitai Etzioni, 

o modelo racionalista de decisão é excessivamente exigente, uma vez que cobra mais 
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recursos de que dispõem os deliberantes, ao passo que o modelo incremental negligencia 

inovações fundamentais na sociedade.  

Dessa maneira, com o modelo de sondagem mista (mixed scanning), o tomador 

de decisão consegue, de um lado, reduzir aspectos irrealistas do modelo racional e, por 

outro, consegue superar a tendência conservadora do incrementalismo, explorando 

alternativas de prazo mais longo (HEIDEMANN; SALM, 2009). 

Desse modo, o modelo misto de tomada de decisões concilia os processos 

fundamentais e superiores na formulação de políticas públicas, destinados a estabelecer 

os direcionamentos básicos, com os processos incrementais, que preparam as decisões 

fundamentais e as executam.  

Além disso, em relação ao modelo incremental, destaca-se que a abordagem mista 

traz duas vantagens adicionais, pois fornece uma estratégia de avaliação e não inclui 

premissas ocultas. Apesar de também existirem críticas ao modelo, parecem-nos 

relevantes dois aspectos ressaltados, quando da formulação de sua teoria, com base nos 

modelos anteriores (HEIDEMANN; SALM, 2009). 

O primeiro está na ideia de que existem aspectos fundamentais a serem observados 

na formulação de políticas, que trazem premissas essenciais as quais devem ser seguidas 

e que, com isso, possibilitam a sua avaliação.  

O segundo, lastreado no modelo incremental, associa-se ao fato de que a 

formulação de políticas e sua análise deve estar amparada em situações empíricas. Se de 

um lado, o “incrementalismo” pode ser considerado conservador, por modificar políticas 

aos poucos e em longo prazo, apresentam-se, também, como pontos essenciais dois 

aspectos: 1) a capacidade de mudança; e, 2) que esta capacidade de mudança esteja 

escorada em bases empíricas. 

2.4 SURGIMENTO DA ECONOMIA COMPORTAMENTAL 

Voltando ao passado, observa-se que saímos da Teoria da Utilidade Esperada 

(TUE), exibida por von Neumann e Morgenstern (1944), para alguns paradoxos 

encontrados na TUE, por Allais (1953), e finalmente chegamos à interdisciplinaridade 

com o agraciamento do psicólogo e matemático Daniel Kahneman (KAHNEMAN, 

TVERSKY, 1974; KAHNEMAN et al., 1990) com o prêmio Nobel de economia em 

2002.  

A partir dos trabalhos de Kahneman e Tversky (1974; 1979), o diálogo entre 

disciplinas como Psicologia, Neurociência, Fisiologia e Economia (BROOKS et al. 2012) 
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passou a trazer novos horizontes para o entendimento do processo de tomada de decisão 

sob risco. 

Os estudos de Kahneman e Tversky (1974; 1979) deram origem à Teoria do 

Prospecto, que vem sendo utilizada como a principal teoria para explicar diversas 

anomalias encontradas empiricamente na tomada de decisões (ODEAN 1998; WEBER; 

CAMERER, 1998). 

Atualmente, a neurociência e novas tecnologias de imageamento cerebral e 

aquisição de dados fisiológicos apresentam suas contribuições ao entendimento do 

processo de tomada de decisão em situações de risco (OTTEN; RUGG, 2005; KNOCK 

et al., 2006). 

2.4.1 ECONOMIA COMPORTAMENTAL APLICADA A POLÍTICAS PÚBLICAS 

Meneguin e Ávila (2016) colocam que o Estado é cada vez mais exigido e 

questionado no desempenho de suas funções, pois, tendo em vista a situação orçamentária 

e financeira, as ações estatais devem ser pensadas e construídas de forma a serem mais 

eficientes e efetivas, em especial no Brasil, onde existem tantas carências.  

Portanto, para atingir os objetivos traçados, os governos, em seus vários níveis, 

devem desenhar suas políticas públicas de forma que sejam criados os incentivos corretos 

para o atingimento do que se pretende. No entanto, para qualquer metodologia utilizada, 

há que se ter em mente que o sucesso de qualquer atuação governamental depende de 

como as ações escolhidas vão influenciar ou moldar o comportamento do cidadão, que, 

em muitos casos, não age de forma “racional” (MENEGUIN; ÁVILA, 2016). Mais ainda, 

sua eficácia depende das hipóteses sobre o comportamento humano feitas pelos 

formuladores das políticas. 

A teoria econômica tradicional se apoia na visão de agentes guiados pelo seu 

interesse próprio, maximizam seus resultados e tem preferências temporais bem-

comportadas (ou seja, agentes não possuem problemas de autocontrole) (GOLDSTEIN, 

2008; KAHNEMAN, TVERSKY, 1974; KAHNEMAN et al., 1990). 

Nesse ponto é que se destaca a utilização da Economia Comportamental nas 

políticas públicas, pois essa área disponibiliza uma série de novas ferramentas que 

frequentemente permite o alcance dos resultados almejados com menos custos ou menos 

efeitos colaterais, quando comparados com os conseguidos por meio da mera tributação 

ou da regulação, imposições que não tem gerado os resultados esperados em muitos casos 

(SHAFIR, 2013; CAMPOS FILHO; PAIVA, 2017). 
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Meneguin e Ávila (2016) trazem como ilustração de uma possível contribuição, 

que podemos ter com a aplicação da Economia Comportamental nas políticas públicas, 

um exemplo da área de educação.  

Um em cada quatro alunos que inicia o ensino fundamental no Brasil abandona a 

escola antes de completar a última série. É o que indica o Relatório de Desenvolvimento 

Humano 2013, divulgado pelo Pnud (Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento). 

Assim, Meneguin e Ávila (2016) expõem se o aluno pensasse de forma puramente 

racional, ele se empenharia para ficar na escola, pois os retornos futuros do estudo seriam 

altos o bastante para compensar seu esforço.  

No entanto, existem fatores que desviam os estudantes dessa racionalidade como 

valorizar o presente muito mais do que o retorno esperado no futuro, o contexto em que 

vivem, os modelos de comportamento que têm como inspiração, questões de saúde que 

possam impactar a sua assiduidade, o esforço exigido para chegar até a escola, entre 

outros (MADRIAN, 2014; LAVECCHIA et al., 2014). 

Dessa forma, as políticas educacionais devem estar atentas a vieses 

comportamentais observados nos jovens, considerando que a tomada de decisão quando 

falamos de educação vai muito além de pesar custos e benefícios materiais.  

Por exemplo, Levitt et al. (2012) mostram a ineficiência dos formuladores de 

políticas públicas ao focarem apenas na comunicação de que a educação é um 

investimento que trará bons resultados no futuro, pois ações simples como o envio de 

mensagens motivadoras, e-mails com informações para os pais ou campanhas frisando 

que a inteligência não é puramente genética, mas é principalmente fruto de esforço 

individual, têm comprovadamente conseguido aumentar a participação e as notas dos 

alunos. 

Com base em pesquisa de campo na qual foram acompanhados 6.500 alunos do 

ensino fundamental e médio de Chicago, Levitt et al. (2012) observaram empiricamente 

que: i) os incentivos que geram perdas são mais eficientes do que os que promovem 

ganhos; ii) incentivos não-financeiros também surtem grande efeito no desempenho 

escolar, principalmente entre os mais jovens; iii) as recompensas devem ser imediatas, 

caso contrário perdem sua eficácia. 

Esses estudos na área de educação fornecem diversos exemplos de como a atuação 

dos governos pode se beneficiar da Economia Comportamental, porém sua aplicação tem 

sido ainda marginal nas políticas públicas em países como o Brasil. Grande parte das 
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políticas governamentais nesse início de século XXI continuam sendo essencialmente 

baseadas na tradição e na intuição (LEVITT et al.., 2012; MENEGUIN; ÁVILA, 2016; 

CAMPOS FILHO; PAIVA, 2017; SHAFIR, 2013). 

2.4.2 A CONCEITUAÇÃO DE NUDGE E QUESTÕES ADJACENTES 

Nudge é uma palavra da língua inglesa que significa empurrar ou cutucar alguém 

levemente com o intuito de chamar sua atenção. Em sentido figurado, significa persuadir 

ou encorajar de forma sutil. 

Thaler e Sunstein (2008) definem o termo como uma intervenção que preserva a 

liberdade de escolha, ainda que possa influenciar a tomada de decisão. Em outras 

palavras, a ideia por trás dos nudges não é coagir, mas induzir. 

São exemplos de nudges os caminhos sugeridos pelos GPSs, as advertências nos 

maços de cigarro, as configurações padrão nos aplicativos, os avisos legais nos rótulos de 

alimentos e as campanhas educativas do tipo “se beber, não dirija” (SUSTEIN, 2014; 

THALER; SUNSTEIN, 2008). 

Assim, no dia a dia, o GPS é um exemplo de nudge, assim como um aplicativo 

que diz às pessoas quantas calorias consumiram no dia anterior, uma mensagem de texto 

informando ao consumidor que uma conta está vencendo ou que ele tem uma consulta 

marcada no médico amanhã, um despertador, a filiação automática a um plano de 

previdência, os ajustes-padrão nos computadores e celulares, um sistema de débito 

automático para pagamento de faturas do cartão de crédito e hipotecas. Todos são 

exemplos de nudges.  

O governo emprega nudges quando usa alertas eloquentes nas embalagens de 

cigarros, rótulos que informam sobre a eficiência no uso de energia ou consumo de 

combustível, “informações nutricionais” sobre alimentos, regras padronizadas para 

programas de assistência social, sites governamentais, como www.data.gov (EUA), 

www.data.gov.uk (Reino Unido) e www.portaltransparencia.gov.br (Brasil),  que contêm 

numerosos bancos de dados disponíveis ao público, e até o design dos sites 

governamentais, que apresentam determinados links em primeiro lugar e com fontes 

grandes. 

Por outro lado, não podem ser considerados nudges a prisão civil pelo não 

pagamento de pensão alimentícia e as multas por estacionamento em local proibido, por 

exemplo. A diferença é que os nudges preservam uma margem considerável de liberdade 

http://www.data.gov/
http://www.data.gov.uk/
http://www.portaltransparencia.gov.br/
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de escolha, enquanto outras formas de incentivo à tomada de decisão são bem mais 

impositivas (SUSTEIN, 2014; THALER; SUNSTEIN, 2008) 

Dessa forma, a vantagem do nudges em relação a ações mais impositivas, além de 

melhorar a regulação evitando restringir direitos, é seu baixo custo em relação ao grau de 

efetividade, pois muitas vezes envolve medidas tão simples quanto a mera 

disponibilização de informações (CAMPOS FILHO; PAIVA, 2017). 

No entanto, é bom ter em mente que sua aplicação em políticas públicas deve ser 

baseada em evidências empíricas, sugerindo-se testar as ações planejadas em pequena 

escala, verificando sua eficácia, antes de promover sua aplicação em larga escala 

(CAMPOS FILHO; PAIVA, 2017; MENEGUIN; ÁVILA, 2016). 

Ferramentas comportamentais podem ajudar os profissionais a selecionar, 

formular ou aplicar nudges, que foram definidos assim por Thaler e Sunstein (2008, p. 6): 

 

Um nudge [...] é qualquer aspecto da arquitetura de escolha que altera o 

comportamento das pessoas de um modo previsível sem proibir quaisquer 

opções nem alterar significativamente seus incentivos econômicos. Para que 

uma intervenção seja considerada um nudge, deve ser fácil e barato evitá-la. 

Nudges não são imposições. Dispor as frutas ao nível do olhar é considerado 

nudge. Proibir junk food, não. 

 

Talvez o nudge mais frequentemente mencionado seja o estabelecimento de 

defaults (padrões), que são linhas de ação determinadas previamente e que vigoram se o 

tomador de decisão não especificar nada em contrário (JOHNSON; GOLDSTEIN, 2003; 

THALER; SUNSTEIN, 2008).  

Trabalhar com defaults é particularmente eficaz quando a tomada de decisão 

envolve inércia ou incerteza. Por exemplo, requerer que as pessoas declarem sua opção 

por não doarem seus órgãos tem sido associado a taxas de doação mais elevadas 

(JOHNSON; GOLDSTEIN, 2003). 

Na linha de ligar problemas de comportamento a soluções específicas, um grupo 

de cientistas comportamentais, liderados por Eric Johnson (2012), recentemente ofereceu 

ferramentas práticas. Entre outras, temos: i) a melhor intervenção para a inércia na decisão 

é estabelecer defaults; ii) sobrecarga de alternativas (escolha) pode ser contrabalançada 

reduzindo-se o número de alternativas ou fornecendo ajuda para a decisão; iii) sobrecarga 

de atributos (escolha) pode ser reduzida aplicando-se os princípios da parcimônia, 

linearidade, comparabilidade e avaliabilidade; iv) procrastinação (míope) pode ser 

combatida fornecendo um limite de tempo para a ação ou um enfoque sobre a 

satisficiência; v) os problemas que surgem em processos de busca longos ou complexos 



34 

podem ser reduzidos com decisões em estágios; vi) alocação ingênua pode ser mitigada 

da melhor forma pela divisão de opções; e vii) atributos não lineares (por exemplo, 

pagamentos mensais em relação a períodos de amortização de cartões de crédito) podem 

ser tornados mais compreensíveis reescalonando-os ou convertendo-os (por exemplo, o 

pagamento mensal necessário para eliminar o saldo em N anos). 

Além dos exemplos de nudges acima, Johnson et al. (2012) mostram que a 

implementação de nudges pode requerer uma das medidas a seguir: i) pode-se lidar com 

diferenças individuais, personalizando informações; e ii) questões relacionadas a 

valorações de resultados pelos tomadores de decisão requerem um enfoque na 

experiência. 

A primeira dessas sugestões se baseia no fato de que se pode aumentar a eficácia 

dos nudges se houver mais atenção a variações entre indivíduos. Teorias psicológicas 

sobre ajuste regulatório (HIGGINS, 2005), por exemplo, podem ser usadas para ilustrar 

o argumento de Johnson et al. (2012). 

Mais especificamente, o ajuste regulatório explica diferenças com respeito ao 

framing de escolhas (arquitetura da escolha). Pessoas que enfocam a prevenção, que 

tendem a se concentrar em evitar resultados negativos quando buscam seus objetivos, são 

mais suscetíveis a frames direcionados para evitar a perda, enquanto indivíduos com um 

enfoque mais forte na promoção, que tendem a buscar avidamente resultados positivos, 

são mais facilmente influenciados por frames voltados para o ganho, por exemplo (LEE; 

AAKER, 2004; HIGGINS, 2005). 

A segunda sugestão de Johnson et al (2012), uma referência a valorações de 

resultados pelos tomadores de decisão, reflete o fato de que as pessoas frequentemente 

são incapazes de prever com acurácia preferências e sentimentos futuros sobre os 

resultados de suas escolhas (ver, por exemplo, viés da projeção e a lacuna da empatia 

quente-fria).  

Elas também tendem a subestimar sua adaptação a experiências. Leis de proteção 

ao consumidor que estipulam prazos para desistência da compra, por exemplo, levam em 

consideração que às vezes os indivíduos fazem escolhas em estados quentes, sem pensar 

em seu bem-estar futuro (JOHNSON et al, 2012) 

Assim, quando arquitetos da escolha implementam nudges, podem querer 

“incentivar um tomador de decisão a considerar não só as características de uma opção 

que seja saliente no momento da escolha, mas também as que serão mais importantes 

quando os resultados forem experimentados” Johnson et al (2012, p. 498). 
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2.4.2.1 Nudges mantêm a liberdade de escolha 

Algumas políticas públicas assumem a forma de imposições e proibições. Por 

exemplo, o Código Penal proíbe o roubo e a agressão física. Outras políticas têm a forma 

de incentivos econômicos (inclusive desincentivos), por exemplo, subsídios para 

combustíveis renováveis (carro a gás no Rio de Janeiro com 50% de desconto do IPVA), 

taxas para participar de certas atividades ou majoração de tributos sobre o cigarro e 

bebidas etílicas destiladas. Outras, ainda, assumem a forma de nudges — abordagens que 

preservam a liberdade e se destinam a influenciar as pessoas em determinadas direções, 

mas também permitem que elas decidam (SUSTEIN, 2014; THALER; SUNSTEIN, 

2008).  

Nos últimos anos, instituições públicas e privadas vêm demonstrando interesse 

crescente no uso de nudges, pois eles geralmente têm baixo custo e bom potencial para 

favorecer objetivos econômicos e outros (como a saúde pública) (SUSTEIN, 2014; 

THALER; SUNSTEIN, 2008).  

É importante entender que o objetivo de muitos nudges é tornar a vida mais 

simples, mais segura e mais fácil. Pense nas placas de trânsito, nas lombadas nas ruas, 

nas informações sobre saúde ou finanças, campanhas educacionais, redução da burocracia 

e alertas ao público. Quando autoridades reduzem ou eliminam exigências burocráticas e 

quando promovem a simplicidade e a transparência, estão reduzindo ônus para as pessoas 

(SUSTEIN, 2014; THALER; SUNSTEIN, 2008).  

É verdade que alguns nudges são descritos apropriadamente como uma forma de 

“paternalismo leve” porque guiam as pessoas em certa direção. Porém, mesmo quando 

isso acontece, os nudges são formulados especificamente para preservar a plena liberdade 

de escolha. Um GPS guia as pessoas em certa direção, mas elas têm liberdade para 

escolher sua própria rota. E é importante ressaltar que sempre existe algum tipo de 

ambiente social (ou «arquitetura de escolha») influenciando as escolhas. Novos nudges 

geralmente substituem nudges preexistentes; não introduzem um nudge onde antes não 

havia nenhum (SUSTEIN, 2014; THALER; SUNSTEIN, 2008). 

2.4.2.2 A questão da transparência e eficácia dos Nudges 

Segundo Thaler e Sunstein (2008) qualquer nudge oficial deve ser transparente e 

franco, em vez de oculto e disfarçado. Aliás, a transparência deve ser inerente à prática 

básica. E exemplificam da seguinte forma: suponha que um governo (ou um empregador 

privado) adote um programa que inscreva automaticamente as pessoas em um programa 
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de previdência, ou suponha que uma grande instituição (digamos, uma cadeia de lojas, ou 

de lanchonetes que funcionam em prédios do governo) decida aumentar a acessibilidade 

e a visibilidade dos alimentos saudáveis que oferece. Em nenhum dos casos a ação 

relevante deve ser oculta, sob nenhuma forma. As decisões do governo, especialmente os 

nudges, devem ser sujeitas ao exame e crítica por parte da população.  

Novamente, uma vantagem importante dos nudges, em contraste com as 

imposições e proibições, é evitarem a coerção. Ainda assim, eles nunca devem assumir a 

forma de manipulação ou trapaça. O público tem de ser capaz de analisar e investigar os 

nudges tanto quanto quaisquer outros tipos de ações do governo (THALER; SUNSTEIN, 

2008). 

No mundo vários governos de países e organismos internacionais estão altamente 

interessados em nudges. De acordo com a experiência pioneira da Behavioural Insights 

Team (BIT), do Reino Unido, um número crescente de países (como os Estados Unidos, 

a Austrália, o Canadá, a França, entre outros) tem adotado tal abordagem na análise e 

aprimoramento de suas políticas. No Reino Unido foi criado o Behavioral Insights Team, 

também chamado de Nudge Unit. Nos Estados Unidos existe o White House Social and 

Behavioral Sciences Team [Grupo de Ciências Sociais e Comportamentais da Casa 

Branca] (CAMPOS FILHO; PAIVA, 2017; HALPERN, 2015; SUSTEIN, 2014). 

O interesse crescente em nudges deve-se ao fato de que eles geralmente impõem 

um custo baixo ou nulo, às vezes produzem resultados imediatos (incluindo economia 

significativa de recursos econômicos), mantêm a liberdade e podem ser altamente 

eficazes. Em alguns casos, nudges podem ter um impacto maior do que ferramentas mais 

caras e coercitivas. Por exemplo, constatou-se que regras default, simplificação e usos de 

normas sociais às vezes têm impactos maiores do que incentivos econômicos 

significativos (JOHNSON; GOLDSTEIN, 2003; THALER; SUNSTEIN, 2008). 

SUNSTEIN, 2014). 

2.4.2.3 A necessidade de evidências e testes antes da utilização dos Nudges 

Para todas as políticas, inclusive a de nudges, é de extrema importância basear-se 

em evidências e não em intuições, narrativas sobre casos isolados, desejos irrealistas ou 

dogmas. Os nudges mais eficazes tendem a ser fundamentados nas obras mais valiosas 

da ciência comportamental (incluindo Economia Comportamental) (THALER; 

SUNSTEIN, 2008). 
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Portanto, da mesma forma que não devemos partir cegamente e se apoiar na visão 

de agentes guiados pelo seu interesse próprio, maximizam seus resultados e tem 

preferências temporais bem-comportadas, ou seja, agentes não possuem problemas de 

autocontrole (GOLDSTEIN, 2008; KAHNEMAN, TVERSKY, 1974; KAHNEMAN et 

al., 1990). Não devemos ter a pretensão de que todos tipos/modelos de nudges aplicam-

se satisfatoriamente em qualquer situação (HAUSMAN; WELCH, 2010; LEONARD, 

2008). 

Em vista disso, quando da utilização dos nudges deve-se buscar uma compreensão 

realista de como as pessoas responderão a iniciativas governamentais. Porquanto, 

algumas políticas, inclusive alguns nudges, parecem promissoras no plano abstrato mas 

acabam falhando na prática (HAUSMAN; WELCH, 2010; LEONARD, 2008). Testes 

empíricos, incluindo testes randomizados controlados, são indispensáveis. Certamente 

podem surgir surpresas desagradáveis, inclusive consequências adversas impremeditadas, 

e os formuladores de políticas com sensibilidade devem procurar prever tais ocorrências 

(e repará-las caso venham a acontecer). Às vezes, testes empíricos revelam que a forma 

planejada daria bom resultado, mas que alguma variação, ou alguma alternativa, 

funcionaria ainda melhor (SUSTEIN, 2014; THALER; SUNSTEIN, 2008). 

2.4.3 TIPOS/MODELOS DE NUDGES  

Os nudges discutidos por Johnson et al (2012) sem dúvida são adições úteis aos 

bancos de dados comportamentais que alguns profissionais vêm compilando nos últimos 

anos. A quantidade de intervenções que tomam forma de nudges é variadíssima e cresce 

constantemente em número e diversidade. A seguir veremos uma lista de dez nudges 

importantes — muito possivelmente os mais importantes na formulação de políticas — 

juntamente com alguns comentários explicativos. 

Essa lista compilada consta no artigo de Cass Sunstein (2014), o coautor de 

Nudge: o empurrão para escolha certa. Entretanto, vários outros autores também 

abordam isoladamente alguns dos nudges abaixo (CRONQVIST; THALER 2004; 

MADRIAN; SHEA, 2001; JOHNSON et al. 1993; JOHNSON; GOLDSTEIN 2003), 

optou-se por esse roteiro de Cass Sunstein (2014), pois sua publicação menciona que esse 

dez nudges são baseados em descobertas comportamentais, para programas de políticas 

públicas que podem ajudar as pessoas a fazerem melhores escolhas. 
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1. Regras default (p. ex. inscrição automática em programas, incluindo educação, 

saúde, poupança). É bem possível que as regras default sejam os nudges mais eficazes. 

Quando as pessoas são inscritas automaticamente em planos de aposentadoria, sua 

poupança pode crescer significativamente. A inscrição automática em planos de saúde, 

ou em programas destinados a melhorar a saúde, pode ter efeitos significativos. Vários 

tipos de regras default (por exemplo, imprimir nos dois lados da folha) podem favorecer 

a proteção ambiental. Note que, a menos que uma escolha ativa (que também é um nudge) 

esteja envolvida, algum tipo de regra default é essencialmente inevitável. Portanto é um 

erro opor-se às regras default em si. É verdade que pode ser sensato pedir às pessoas que 

façam uma escolha ativa em vez de se basearem em uma regra default. Porém, em muitos 

contextos as regras default são indispensáveis, pois é demasiado oneroso e demorado 

requerer que as pessoas escolham. 

2. Simplificação (p. ex. descomplicar os formulários de inscrição, promover 

ajustes em programas existentes). Em países ricos e pobres, a complexidade é um 

problema grave, em parte porque gera confusão (e possíveis violações da lei), em parte 

porque pode elevar despesas (potencialmente reduzindo o crescimento econômico), e em 

parte porque desincentiva a participação em programas importantes. Muitos programas 

fracassam ou têm êxito menor do que poderiam ter porque são excessivamente 

complexos. Como regra geral, todo programa deve ser facilmente compreensível e até 

intuitivo. Em muitos países, a simplificação de formulários e regulações deveria ser 

prioridade máxima. É fácil subestimar os efeitos da simplificação. E os benefícios de 

programas importantes (envolvendo educação, saúde, pobreza e emprego) são 

acentuadamente reduzidos devido à complexidade excessiva. 

3. Normas sociais (p. ex. ressaltar o que faz a maioria das pessoas, como “nove 

entre dez pessoas pagam seus impostos dentro do prazo”, “a maioria pretende votar” ou 

“a maioria paga seus impostos em dia” ou “nove em cada dez hóspedes deste hotel 

reutilizam suas toalhas”). Um dos nudges mais eficazes consiste em informar às pessoas 

que a maioria das outras apresenta determinado comportamento. Essa informação 

frequentemente é tanto mais eficaz quanto mais ela for específica e ligada a uma 

determinada localidade (“a esmagadora maioria das pessoas da sua comunidade paga seus 

impostos em dia”). O uso de normas sociais pode reduzir o comportamento criminoso e 

também comportamentos que sejam prejudiciais, criminosos ou não (como abuso de 

álcool, tabagismo e discriminação). É verdade que às vezes a maioria das pessoas, ou um 

bom número delas, apresenta comportamento indesejável. Nesses casos, pode ser útil 
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salientar não o que a maioria faz, mas o que a maioria pensa que as pessoas deveriam 

fazer (p. ex. “90% das pessoas na Irlanda acham que todos precisam pagar seus impostos 

em dia”). 

4. Facilidade e conveniência (p. ex. deixar comidas saudáveis em lugares mais 

visíveis ou acessíveis ou dar visibilidade às opções de baixo custo). Frequentemente as 

pessoas fazem a escolha fácil; por isso, um bom lema é: “facilite as coisas”. Se o objetivo 

é incentivar determinado comportamento, reduzir várias barreiras (inclusive o tempo que 

é preciso para se entender o que fazer) costuma ajudar. Muitas vezes a resistência à 

mudança é produto não de discordância ou ceticismo, mas de uma dificuldade percebida 

ou de uma ambiguidade. Uma observação suplementar: quando a opção fácil é também 

divertida, é maior a probabilidade de que as pessoas a escolham. 

5. Revelação/divulgação [disclosure] (p. ex. se as informações forem 

relativamente simples revelar o custo total de um cartão de crédito, os custos ambientais 

associados ao uso de energia). Para os consumidores, as políticas de revelação podem ser 

altamente eficazes, pelo menos quando as informações são compreensíveis e acessíveis. 

A simplicidade é de suprema importância. Informações mais detalhadas e completas 

podem ser disponibilizadas online para os interessados. Em alguns contextos, a revelação 

pode atuar como barreira contra desatenção, negligência, incompetência, transgressões e 

corrupção privada ou pública. A Open Government Partnership, que hoje integra 64 

países, reflete um esforço mundial para usar a transparência como ferramenta para 

promover reformas substanciais (FREITAS; DACORSO, 2014). 

6. Alertas (dramáticos ou não) (p. ex. texto e imagens eloquentes em maços de 

cigarro). Quando riscos graves estão envolvidos, o melhor nudge pode ser um alerta 

público ou privado. Letras graúdas, em negrito ou em cores vivas podem ser eficazes para 

chamar a atenção das pessoas. Uma observação essencial: a atenção é recurso escasso, e 

os alertas atentam para esse fato. Uma virtude dos alertas é que eles podem contrabalançar 

a tendência humana natural ao otimismo irrealista e, simultaneamente, aumentar a 

probabilidade de que as pessoas prestem atenção ao longo prazo. No entanto, existe o 

risco de as pessoas responderem ao alerta descontando-o (“Vou me sair bem”), e nesse 

caso faz sentido experimentar o uso de mensagens mais positivas (por exemplo, dar algum 

tipo de recompensa pelo comportamento preferido, mesmo que ela não seja monetária, 

como nos “aplicativos” que oferecem simples pontuações e felicitações). Estudos 

mostram, também, que as pessoas têm probabilidade muito menor de descontar um alerta 
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quando ele vem acompanhado por uma descrição das medidas concretas para reduzir o 

risco relevante (“você pode fazer X e Y para reduzir seu risco”). 

7. Compromisso prévio (p. ex. compromisso com certas ações futuras, como um 

programa para deixar de fumar). Muitas vezes as pessoas têm certos objetivos (por 

exemplo, deixar de beber ou fumar, ocupar-se de uma atividade produtiva, poupar 

dinheiro), mas seu comportamento não condiz com seus planos. Quando as pessoas se 

comprometem previamente em realizar determinada ação — como um programa para 

deixar de fumar — aumenta a probabilidade de que elas ajam de acordo com seus 

objetivos. Notavelmente, comprometer-se com uma ação específica em um momento 

futuro preciso motiva melhor a ação e reduz a procrastinação. 

8. Lembretes (p. ex. por e-mail ou mensagem de texto que lembrem sobre contas 

vencidas e compromissos ou obrigações iminentes). Geralmente as pessoas têm muitas 

coisas para pensar, e quando não seguem determinada conduta (por exemplo, pagar 

contas, tomar remédio ou comparecer a uma consulta médica), a razão pode ser alguma 

combinação de inércia, procrastinação, compromissos simultâneos e simples 

esquecimento. Um lembrete pode ter um impacto significativo. A escolha do momento 

do lembrete é importantíssima; assegurar-se de que a pessoa pode agir imediatamente ao 

receber a informação é crucial (especialmente considerando a ocasional tendência ao 

esquecimento). Uma abordagem afim é a da “escolha estimulada”, pela qual não se requer 

que a pessoa escolha, mas se pergunta se ela gostaria de escolher (por exemplo, energia 

limpa ou um novo fornecedor de energia, uma configuração de privacidade em seu 

computador, ou ser doador de órgãos). 

9. Intenções de implementação (p. ex. trazer à luz questões sobre comportamento 

futuro - “Pretende vacinar seu filho? ” -  ou chamar a atenção para a identidade da pessoa 

- “Você tem direito de voto, como se pode deduzir pela sua profissão” -  ou simplesmente 

- “você pretende votar? ”). É mais provável que as pessoas se dediquem a certa atividade 

se alguém trouxer à mente delas as intenções de implementá-las. Com respeito ao 

comportamento relacionado à saúde, uma simples pergunta sobre uma conduta futura 

(“Você pretende vacinar seu filho?”) pode ter consequências significativas. Ressaltar a 

identidade da pessoa também pode ser eficaz (“Você é eleitor, como suas práticas 

passadas sugerem”). 

10. Escolhas passadas - se os indivíduos não têm informações - (p. ex. informar 

às pessoas a natureza e consequências de comportamentos passados, como o consumo de 

energia ou suas contas de eletricidade. Instituições privadas e públicas costumam ter 
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muitas informações sobre escolhas passadas das pessoas — por exemplo, seus gastos com 

saúde ou com contas de energia elétrica). O problema é que frequentemente os indivíduos 

não dispõem dessas informações. Se as pessoas as obtiverem, seu comportamento pode 

mudar, muitas vezes levando a um melhor funcionamento do mercado e a uma grande 

economia de dinheiro. 

Os nudges de Sunstein podem ser aplicados facilmente a várias esferas, inclusive 

fora da área das políticas públicas.  

Vejamos o problema de perder compromissos. Lembretes provavelmente são os 

nudges mais usados para aumentar a probabilidade de que as pessoas cumpram seus 

compromissos. Mas existem outros. Facilitar o reagendamento do compromisso deve 

aumentar o comparecimento, enquanto evocar intenções de implementação (“se não 

puder comparecer, por favor avise”) sabidamente aumenta o cumprimento (CIALDINI, 

2008).  

Organizações que recorrem à confirmação do compromisso podem até preferir 

trabalhar com defaults em diferentes estágios do processo de agendamento.  

Um estudo do National Health Service do Reino Unido (MARTIN et al, 2012) 

usou intervenções associadas ao compromisso e a normas sociais. A intervenção pré-

compromisso consistiu em fazer os pacientes anotarem pessoalmente as informações do 

agendamento. Os pesquisadores supuseram que isso aumentaria a saliência das 

informações e o compromisso graças ao envolvimento pessoal. Normas sociais foram 

transmitidas por meio de sinais que mostravam o número de pacientes que compareceram 

às suas consultas agendadas nos meses anteriores. A combinação desses nudges diminuiu 

em aproximadamente 30% o não-comparecimento às consultas. 
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3 COLETA DOS DADOS – OPERACIONALIZAÇÃO NA SMPE 

Registre-se, antes de adentrar, aos detalhes dos dados de como foi delineado e 

operacionalizado o envio das mensagens de voz pelo governo brasileiro, que todos os 

dados foram conseguidos por meio de três registros de pedido de acesso à informação, e-

SIC (Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão - 

http://www.acessoainformacao.gov.br/), cujos protocolos gerados foram: 

00123000003201711, 00123000019201716 e 00123000035201717, tendo recebido os 

dados solicitados em 20/02/2017, 17/04/2017 e 06/06/2017, respectivamente. 

3.1 COLETA DOS DADOS - DELINEAMENTO E OPERACIONALIZAÇÃO NA 

SMPE 

Após o envio dos carnês, conforme na contextualização feita na seção 1.1 desta 

pesquisa e resultado obtidos, conforme Tabela 1 e Figura 1, seguiu o seguinte roteiro de 

operacionalização. 

Uma amostra de MEIs recebeu diferentes modelos de mensagens com conteúdo 

ajustado no intuito de averiguar se a alta taxa de inadimplência poderia advir de 

problemas informacionais, por exemplo, alguns MEIs não sabem claramente quais os 

benefícios do pagamento das suas obrigações em dia ou ainda de questões 

comportamentais, que podem tornar o pagamento do carnê do MEI mais ou menos 

prioritário (SMPE, 2017a). 

Assim, segundo informações da SMPE, o roteiro da confecção deu-se, portanto, 

seguindo: alertar por falta de atenção, alerta por falta de informação e inconsistências de 

preferências (SMPE, 2017a). Dessa forma, os caminhos foram: 

Figura 2 - Roteiro para criação das mensagens de voz 

 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados da Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
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A amostra foi dividida da seguinte forma: Os municípios foram aleatoriamente 

divididos entre 13 condições (cada uma das mensagens e grupo de controle, sem receber 

mensagens). Dentro de cada Município que recebeu mensagens, foi selecionado um grupo 

de controle (20% aproximadamente) que não recebeu mensagens. Assim temos 

Municípios de controle (nenhuma mensagem enviada) e MEIs de controle em Municípios 

que receberam mensagens (não selecionados) (SMPE, 2017a). 

3.1.1 Efetivação dos envios – dados da SMPE 

Tabela 2 Mensagens (1 a 12) versus quantidade de envios efetivados 

 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados da Secretaria da Micro e Pequena Empresa 

 

Parâmetros adotados para o envio (SMPE, 2017a). 

• Realização de até 6 (seis) tentativas de contato. Este parâmetro foi 

configurado de acordo com o tipo de não atendimento ocorrido (Ocupado, 

não atende, número inválido, etc.); 

• A chamada foi considerada “VÁLIDA” se o contribuinte escutou, pelo 

menos, 20% da mensagem; e 

• O horário da campanha foi de segunda a sábado das 9h às 20h. 

  

Chamadas 

Não atendidas

Mensagem 1 30.142 24.866 5.276

Mensagem 2 21.578 17.698 3.880

Mensagem 3 21.794 18.034 3.760

Mensagem 4 12.480 10.271 2.209

Mensagem 5 17.958 14.655 3.303

Mensagem 6 20.683 17.241 3.442

Mensagem 7 32.873 26.556 6.317

Mensagem 8 33.757 27.320 6.437

Mensagem 9 14.986 12.494 2.492

Mensagem 10 15.688 12.814 2.874

Mensagem 11 14.259 12.180 2.079

Mensagem 12 11.499 9.451 2.048

TOTAL 247.697 203.580 44.117

Mensagens Quantidade
Chamadas 

atendidas
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3.1.2 Mensagens de voz (Modelos) 

Quadro 1 Mensagens (1 a 12) versus conteúdo (continua) 

Mensagem Conteúdo 

Mensagem 1 

Microempreendedor Individual, você recebeu pelos correios o carnê da cidadania, com 

vencimento no dia 20 de cada mês. Se não recebeu seu carnê, acesse o portal do 

empreendedor.gov.br e emita a nova via. Uma iniciativa da Secretaria da Micro e 

Pequena Empresa com apoio do Sebrae. 

Mensagem 2 

Microempreendedor Individual, você recebeu pelos correios o carnê da cidadania, com 

vencimento no dia 20 de cada mês. Pagando o carnê em dia, você mantém o seu direito 

a receber uma aposentadoria por idade. É um pequeno investimento hoje para ter uma 

renda adicional com segurança no futuro! Se não recebeu seu carnê, acesse o portal do 

empreendedor.gov.br e emita a nova via. Uma iniciativa da Secretaria da Micro e 

Pequena Empresa com apoio do Sebrae. 

Mensagem 3 

Microempreendedor Individual, você recebeu pelos correios o carnê da cidadania, com 

vencimento no dia 20 de cada mês. Pagando o carnê em dia, você mantém o seu CNPJ 

e pode emitir notas fiscais e contratar um funcionário com carteira assinada. Se não 

recebeu seu carnê, acesse o portal do empreendedor.gov.br e emita a nova via. Uma 

iniciativa da Secretaria da Micro e Pequena Empresa com apoio do Sebrae. 

Mensagem 4 

Microempreendedor Individual, você recebeu pelos correios o carnê da cidadania, com 

vencimento no dia 20 de cada mês. Se não pagar o seu carnê em dia, você pode perder 

a formalização do seu negócio, o CNPJ e seus benefícios, como emitir notas fiscais e 

contratar um funcionário com carteira assinada. Se não recebeu seu carnê, acesse o 

portal do empreendedor.gov.br e emita a nova via. Uma iniciativa da Secretaria da 

Micro e Pequena Empresa com apoio do Sebrae. 

Mensagem 5 

Microempreendedor Individual, você recebeu pelos correios o carnê da cidadania, com 

vencimento no dia 20 de cada mês. Você construiu o seu negócio e conquistou a sua 

formalização! Orgulhe-se disso e mantenha essa conquista pagando o seu carnê em 

dia! Se não recebeu seu carnê, acesse o portal do empreendedor.gov.br e emita a nova 

via. Uma iniciativa da Secretaria da Micro e Pequena Empresa com apoio do Sebrae. 

Mensagem 6 

Microempreendedor Individual, você recebeu pelos correios o carnê da cidadania, com 

vencimento no dia 20 de cada mês. A maioria dos cinco milhões de 

microempreendedores pagam o seu carnê em dia! Se não recebeu seu carnê, acesse o 

portal do empreendedor.gov.br e emita a nova via. Uma iniciativa da Secretaria da 

Micro e Pequena Empresa com apoio do Sebrae. 
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Quadro 1 Mensagens (1 a 12) versus conteúdo (conclusão) 

Mensagens Conteúdo 

Mensagem 7 

Microempreendedor Individual, você recebeu pelos correios o carnê da cidadania, com 

vencimento no dia 20 de cada mês. Pagando o carnê em dia, você mantém o seu direito 

a receber uma aposentadoria por idade. É um pequeno investimento hoje para ter uma 

renda adicional com segurança no futuro! A maioria dos cinco milhões de 

microempreendedores pagam o seu carnê em dia! Se não recebeu seu carnê, acesse o 

portal do empreendedor.gov.br e emita a nova via. Uma iniciativa da Secretaria da 

Micro e Pequena Empresa com apoio do Sebrae. 

Mensagem 8 

Microempreendedor Individual, você recebeu pelos correios o carnê da cidadania, com 

vencimento no dia 20 de cada mês. Pagando o carnê em dia, você mantém o seu CNPJ 

e pode emitir notas fiscais e contratar um funcionário com carteira assinada. A maioria 

dos cinco milhões de microempreendedores pagam o seu carnê em dia! Se não recebeu 

seu carnê, acesse o portal do empreendedor.gov.br e emita a nova via. Uma iniciativa 

da Secretaria da Micro e Pequena Empresa com apoio do Sebrae. 

Mensagem 9 

Microempreendedor Individual, você recebeu pelos correios o carnê da cidadania, com 

vencimento no dia 20 de cada mês. A importância do pagamento é reconhecida pelos 

Microempreendedores. A maioria dos cinco milhões de Microempreendedores pagam 

o seu carnê em dia! Se não recebeu seu carnê, acesse o portal do empreendedor.gov.br 

e emita a nova via. Uma iniciativa da Secretaria da Micro e Pequena Empresa com 

apoio do Sebrae. 

Mensagem 10 

Microempreendedor Individual, você recebeu pelos correios o carnê da cidadania, com 

vencimento no dia 20 de cada mês. Você construiu o seu negócio e conquistou a sua 

formalização! Orgulhe-se disso e mantenha essa conquista pagando o seu carnê em 

dia! A maioria dos cinco milhões de microempreendedores pagam o seu carnê em dia! 

Se não recebeu seu carnê, acesse o portal do empreendedor.gov.br e emita a nova via. 

Uma iniciativa da Secretaria da Micro e Pequena Empresa com apoio do Sebrae. 

Mensagem 11 

Microempreendedor Individual, você recebeu pelos correios o carnê da cidadania, com 

vencimento no dia 20 de cada mês. Para pagar é só ir à casa lotérica ou banco mais 

próximo! Aproveite esta facilidade! Se não recebeu seu carnê, acesse o portal do 

empreendedor.gov.br e emita a nova via. Uma iniciativa da Secretaria da Micro e 

Pequena Empresa com apoio do Sebrae. 

Mensagem 12 

Microempreendedor Individual, você recebeu pelos correios o carnê da cidadania, com 

vencimento no dia 20 de cada mês. Para pagar é só ir à casa lotérica ou banco mais 

próximo! Aproveite esta facilidade! A maioria dos 5 milhões de microempreendedores 

pagam o seu carnê em dia. Se não recebeu seu carnê, acesse o portal do 

empreendedor.gov.br e emita a nova via. Uma iniciativa da Secretaria da Micro e 

Pequena Empresa com apoio do Sebrae.  

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados da Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
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3.1.3 Municípios 

Quadro 2 Mensagens (1 a 12) versus municípios envolvidos (continua) 

Mensagem Paraná Rio Grande do Sul  Santa Catarina São Paulo 

Mensagem 1 

Faxinal, 

Guapirama, 

Marechal Candido 

Rondon, Pinhao, 

Tapejara 

Camaquã, Feliz, 

Maximiliano De 

Almeida, 

Mostardas, Nova 

Petrópolis, Pareci 

Novo, Sananduva, 

Tapejara, Terra De 

Areia, Três Passos, 

Viadutos 

Aguas De 

Chapeco, 

Calmon, 

Chapeco, 

Concordia, 

Guaraciaba, 

Iporá Do Oeste, 

Ireneópolis, 

Sombrio, Timbó 

Grande, 

Trombudo 

Central 

Aguas de São Pedro, 

Cabreúva, Cafelândia, 

Cardoso, Cedral, Leme, 

Mirandópolis, Neves 

Paulista, Registro, 

Ribeirão Bonito, São 

Bernardo Do Campo 

Mensagem 2 

Astorga, Campo 

Mourão, Diamante 

Do Norte, 

Goioerê, 

Medianeira, 

Moreira Sales, 

Nova Esperança, 

Realeza, Santa 

Terezinha De 

Itaipu, São Joao 

Do Ivaí, 

Tamarana, Tunas 

do Paraná, 

Umuarama 

Chuí, Coronel 

Bicaco, Cristal, 

Dois Irmãos, 

Miraguaí, Triunfo 

Agua Doce, 

Aguas Frias, 

Biguaçu, Campo 

Belo Do Sul, 

Santa Rosa Do 

Sul, Taió 

Amparo, Anhembi, 

Anhumas, Bofete, 

Cassia Dos Coqueiros, 

Limeira, Morungaba, 

Orlândia, Rifaina, 

Sabino, Salto De 

Pirapora 

Mensagem 3 

Arapoti, 

Chopinzinho, 

Mauá Da Serra, 

Salto do Lontra 

Ametista do Sul, 

Guaporé, Guarani 

das Missões, Três 

Cachoeiras, 

Tucunduva 

Bombinhas, 

Jacinto 

Machado, 

Massaranduba, 

Penha 

Adamantina, 

Araraquara, Balsamo, 

Barra Bonita, Boraceia, 

Brotas, Cerquilho, 

Charqueada, 

Descalvado, Glicério, 

Iacri, Igaraçu Do Tiete, 

Itirapina, Jales, Joao 

Ramalho, Jose 

Bonifácio, Jundiaí, 

Monteiro Lobato, 

Motuca, Panorama, 

Quintana, Santo Antonio 

Do Pinhal, Ubarana 

Mensagem 4 

Abatia, Cambira, 

Douradina, 

Matinhos, 

Palotina, Rondon 

Campina Das 

Missões, Canguçu, 

Tavares, Tenente 

Portela, Três De 

Maio, Tupanciretã 

Braço Do Norte, 

Canoinhas, 

Governador 

Celso Ramos, 

Imbuia, 

Maravilha, 

Piratuba, Rio Do 

Campo 

Analândia, Campos 

Novos Paulista, Candido 

Mota, Capão Bonito, 

Dois Córregos, 

Echaporã, Guarantã, 

Guarei, Guatapará, 

Igarapava, Inúbia 

Paulista, Lençóis 

Paulista, Martinópolis, 

Pedro De Toledo, 

Piracaia, Salto Grande, 

Vargem Grande Do Sul 
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Quadro 2 Mensagens (1 a 12) versus municípios envolvidos (continuação) 

Mensagem Paraná Rio Grande do Sul  Santa Catarina São Paulo 

Mensagem 5 

Capitão Leonidas 

Marques, 

Colorado, Cruz 

Machado, Dois 

Vizinhos, Ibema, 

Jesuítas, Pitanga, 

Quatro Pontes, 

Santa Helena, 

Sarandi 

Bom Principio, 

Getúlio Vargas 

Itajaí, Orleans, 

Ponte Alta, 

Videira 

Araçariguama, 

Auriflama, Canas, 

Coroados, Guapiaçu, 

Itapurã, Jaboticabal, 

Lindoia, Miracatu, 

Murutinga Do Sul, 

Narandiba, Paraguaçu 

Paulista, Poloni, Santa 

Branca, São Francisco, 

São Joaquim Da Barra, 

Sarutaia, Tabatinga, 

Taquaritinga, Tupi 

Paulista 

Mensagem 6 

Figueira, Ivatuba, 

Juranda, Palmital, 

Prudentópolis, São 

Tome, Ventania  

Cachoeira do Sul, 

Flores da Cunha, 

Ibirapuita, Pelotas, 

Planalto 

Anchieta, 

Araranguá, 

Cunha Porá, 

Garopaba, 

Mondai, 

Pomerode 

Bocaina, Capela do Alto 

Coronel Macedo, 

Iacanga Morro Agudo, 

Palmares Paulista, 

Pereira Barreto, Rio das 

Pedras 

Mensagem 7 

Araucária, 

Cianorte, Cidade 

Gaúcha, Irati, 

Mamboré, 

Peabiru, Rancho 

Alegre, Rio 

Branco do Sul, 

Rolândia, São 

João, Serranópolis 

do Iguaçu 

Ajuricaba, Capela 

de Santana, 

Erechim, Garibaldi, 

Osorio, Pântano 

Grande, Pinheiro 

Machado 

Joinville, 

Papanduva, 

Santa Terezinha 

Barra do Turvo, 

Nuporanga, Presidente 

Bernardes, Restinga, 

Santo Expedito, Vargem 

Mensagem 8 

Carambeí, 

Itambaracá, 

Manoel Ribas, 

Marilândia do Sul, 

Mariópolis, Santa 

Cruz do Monte 

Castelo, Santa 

Isabel do Ivaí, 

Santa Lucia, 

Ubiratã 

Nova Prata, Parobé, 

Porto Lucena, São 

Francisco de Paula, 

Tiradentes do Sul 

Ascurra, 

Canelinha, 

Guabiruba, Luiz 

Alves, Rio 

Negrinho, 

Tijucas 

Mogi das Cruzes, Monte 

Alegre do Sul, Palestina, 

Santa Rita do Passa 

Quatro, Serra Negra, 

Sete Barras, Timburi 

Mensagem 9 

Apucarana, 

Araruna, 

Carlopolis, Cerro 

Azul, Cruzeiro do 

Oeste, Francisco 

Beltrão, 

Rebouças, São 

Jerônimo da Serra 

Giruá, Lagoão, 

Marau, 

Montenegro, Nova 

Hartz, Nova Palma, 

Vera Cruz 

Forquilhinha, 

Ouro, Quilombo, 

São Jose do 

Cedro 

Batatais, Canitar, 

Dumont, Jaci, Jarinu, 

Queiroz, Taquarituba 

Ubatuba, Vera Cruz 
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Quadro 2 Mensagens (1 a 12) versus municípios envolvidos (conclusão) 

Mensagem Paraná Rio Grande do Sul  Santa Catarina São Paulo 

Mensagem 10 

Arapongas, Bom 

Jesus do Sul, Bom 

Sucesso, 

Braganey, 

Campina da 

Lagoa, Guaraci, 

Ipiranga, Itambé, 

Lapa, Mercedes, 

Paranacity, Porto 

Amazonas, 

Saudade do 

Iguaçu 

Dom Pedrito, 

Gaurama, 

Horizontina, 

Ibiraiaras, 

Jaquirana, São Jose 

do Norte, São Pedro 

do Sul, Xangri-Lá 

Capinzal, Cocal 

do Sul, Dionísio 

Cerqueira, Três 

Barras,  

Ituverava, Pinhalzinho, 

Piquerobi 

Mensagem 11 

Formosa do Oeste, 

Morretes, Perobal, 

Presidente Castelo 

Branco, Sertaneja 

Erval Grande, 

Farroupilha, Hulha 

Negra, Ijuí, Ivoti, 

Portão, Sertão 

Santana 

Abelardo Luz, 

Camboriú, 

Catanduvas, 

Fraiburgo, 

Modelo, Xaxim 

Adolfo, Bilac, 

Borborema, Ilha 

Solteira, Itatiba, Osvaldo 

Cruz, Piacatu, Viradouro 

Mensagem 12 

Assai, Bocaiuva 

do Sul, 

Guamiranga, 

Itaguajé, Jandaia 

do Sul, Marialva, 

Matelândia, 

Paranaguá, Rio 

Bonito do Iguaçu, 

Salto do Itararé, 

Teixeira Soares 

Antônio Prado, 

Araricá, Brochier, 

Jaguarão, Panambi, 

Redentora, Salvador 

do Sul, São 

Francisco de Assis, 

Venâncio Aires 

Apiúna, Capivari 

de Baixo, 

Sangão, Timbó 

Casa Branca, Chavantes, 

Novais 

TOTAL 102 77 64 92 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados da Secretaria da Micro e Pequena Empresa 

 

Além da coleta de dados acima que nos traz o delineamento e operacionalização 

do envio das mensagens de voz com os respectivos dados quantitativos, foram recebidos 

os dados de inadimplência do ano de 2015 de todos os municípios dos estados do Paraná, 

Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo (SMPE, 2017b). 
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4 METODOLOGIA DA PESQUISA 

Para a classificação da pesquisa, toma-se como base a taxionomia apresentada por 

Zanela (2009), que a classifica em relação a três aspectos: quanto aos fins (objetivos), 

quanto aos meios e quanto à forma (método) de abordar o problema. 

Quanto aos fins, a pesquisa é considerada exploratória e descritiva3. Exploratória 

porque, embora a economia comportamental, em especial os nudges tenham sido alvo de 

pesquisas em diversas áreas de investigação, não se verificou a existência de estudos que 

abordem o tema com o ponto de vista pelo qual essa pesquisa abordou. E descritiva, 

porque visou descrever o processo, suas fontes e seus efeitos. 

Já, quanto aos meios, a pesquisa foi bibliográfica e documental4. Bibliográfica, 

pois para a fundamentação teórico-metodológica do estudo foram necessárias a 

investigação em livros, periódicos, dissertações, teses, etc., sobre o microempreendedor 

individual, inadimplência, políticas públicas, economia comportamental e nudges. 

Documental, pois semelhante à pesquisa bibliográfica, a pesquisa documental se utiliza 

de fontes documentais, isto é, fontes de dados secundários. Os dados documentais, de 

natureza quantitativa e/ou qualitativa, foram conseguidos junto a Secretaria da Micro e 

Pequena Empresa. 

Por fim, quanto ao método e à forma de abordar o problema, de acordo com 

Zanella (2009) podemos caracterizá-la como quantitativa, pois se caracteriza pelo 

emprego de instrumentos estatísticos, tanto na coleta como no tratamento dos dados. 

4.1 DELINEAMENTO DA ANÁLISE DOS DADOS RECEBIDOS 

Dessa forma, os dados coletados foram avaliados através das análises 

univiariadas, análises multivariadas e análise preditiva. 

O programa estatístico utilizado foi o pacote Système Portable d`Analyse - SPAD, 

versão 7.4 (LEBART; MORINEAU; LAMBERT, 1994). Trata-se da versão profissional 

                                            
3 A investigação exploratória é realizada em área na qual há pouco conhecimento acumulado e 

sistematizado; a pesquisa descritiva expõe característica de determinado fenômeno. Pode também 

estabelecer correlações entre variáveis e definir sua natureza Vergara (1997). 
4 Pesquisa bibliográfica é o estudo desenvolvido com base em material publicado em livros em livros, 

periódicos, dissertações, teses, redes eletrônicas, isto é, material acessível ao público em geral; documental 

é realizada em documentos conservados no interior de órgãos públicos e privados de qualquer natureza, ou 

com pessoas, tais como os relatórios e manuais da organização, notas fiscais, relatórios de estoques, de 

usuários, relatório de entrada e saída de recursos financeiros, publicações e resultados de pesquisas já 

desenvolvidas. Em função da natureza dos documentos – qualitativos ou quantitativos – o planejamento, a 

execução e a interpretação dos dados seguem caminhos diferentes, respeitando as particularidades de cada 

abordagem 
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que é capaz de trabalhar com um número maior de indivíduos e variáveis, do fabricante 

Coheris, versão criada em 2010. 

Assim, todos os dados coletados foram avaliados por meio das análises 

estatísticas, utilizando-se todos os métodos de estatística descritiva que permitem a 

análise de cada variável separadamente e também métodos de estatística inferencial. 

4.1.1 Análise de correlação univariada 

Estabelece o grau de influência que a variável dependente (porcentagem de 

inadimplência) possui em relação as variáveis explicativas (recebimento de mensagens 

de alerta para pagamento), avaliando dados de média, desvio padrão e variância de 

variáveis contínuas. As análises univiariadas de dados utilizadas foram a Análise de 

Variância (ANOVA): teste estatístico cujo objetivo é analisar diferenças entre médias 

aritméticas, utilizado para saber se há diferenças entre os diversos grupos; e para 

comparar os valores pré e pós envio das mensagens foi utilizado teste t-Student pareado. 

4.1.2 Análise multivariada de dados 

Para as análises multivariadas foram utilizadas a Análise de Componentes 

Principais (PCA) e a Análise Hierárquica de Cluster (HCA), também chamada de Análise 

de Agrupamentos (EVERITT; DUNN, 2001). 

4.1.2.1 Análise de Componentes Principais (PCA) 

A Análise de Componentes Principais (PCA) foi utilizada para estabelecer as 

inter-relações entre a porcentagem de inadimplência e recebimentos de mensagens, 

através de multiplicação da matriz original com a matriz transposta (HAIR-JUNIOR, 

2005).  

A PCA parte de uma matriz de dados e converge para um gráfico que exibe as 

linhas e as colunas da matriz como pontos de um espaço vetorial de dimensão menor que 

a original, de maneira a estabelecer relações entre linhas, colunas e, entre linhas e colunas, 

que possam ser interpretáveis (GREENACRE; HASTIE, 1987; ABDI; VALENTIN, 

2007; GREENACRE, 2007), também calcula os autovalores e determina o quantitativo 

de informações presentes em cada eixo do gráfico (ABDI; VALENTIN, 2007). Este 

quantitativo de informação representado por porcentagem de informação deve ser 

reavaliado para descontar a superestimação de codificação presentes em cada variável 

(GREENACRE, 2007). 
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4.1.2.2 Análise Hierárquica de Cluster (HCA) 

A HCA foi utilizada para estudar as similaridades das amostras com base na 

distribuição das variáveis. A técnica do vizinho mais próximo pelo Algoritmo de Benzécri 

(BENZÉCRI, 1979) foi aplicada para verificar esta similaridade e os agrupamentos 

hierárquicos serão formados de acordo com o Método de Variância Mínima de Ward 

(WARD JR, 1963). 

A HCA busca agrupar as amostras em classes, baseando-se na similaridade dos 

indivíduos (“casos”). A representação gráfica obtida é chamada de dendograma, um 

gráfico bidimensional que representa o agrupamento dos indivíduos em clusters 

(GOWER, 1966; SHARAF; ILLMAN; KOWALSKI, 1986; BEEBE; PELL; 

SEASHOLTZ, 1998; BECKSTEAD, 2002, CORREIA; FERREIRA, 2007; 

KINGGENDORF et al., 2011). 

4.1.3 Análise preditiva 

A correlação entre o conjunto das variáveis de porcentagem de inadimplência e 

recebimento de aviso de pagamento foi obtido por análise de correlação canônica. A 

habilidade preditiva será avaliada pela análise de redundância canônica com o coeficiente 

de variância normalizado. 

4.1.4 Análise de conteúdo das mensagens enviadas 

Para essa análise de conteúdo utilizar-se-á como referência o trabalho de Cass 

Sunstein (2014, p. 583-588), onde temos os modelos/tipos de nudges, dessa forma, 

primeiro faz-se uma inferência do motivo da mensagem e depois a correlação com o tipo 

de nudge mais adequado ao conteúdo da mensagem. 



52 

Figura 3 – Análise de conteúdo das mensagens enviadas 

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados da Secretaria da Micro e Pequena Empresa 

Essa análise se fará, portanto, concatenando cada conteúdo com o nudge mais 

evidente possível, de acordo com a literatura em questão, conforme Figura 3. 
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5 ANÁLISE DOS DADOS 

De posse dos dados, foram utilizadas para a realização desse estudo: 

a) Análise de Variância (ANOVA): teste estatístico cujo objetivo é analisar 

diferenças entre médias aritméticas, utilizado para saber se há diferenças entre os 

diversos grupos;  

b) Para comparar os valores pré e pós envio das mensagens foi utilizado o teste t-

Student pareado; 

c) Para as análises multivariadas foram utilizadas a Análise de Componentes 

Principais (PCA) e a Análise Hierárquica de Cluster (HCA), também chamada de 

Análise de Agrupamentos (EVERITT; DUNN, 2001); 

d) Para a análise preditiva utilizou-se a análise de correlação canônica; e 

e) Para a análise conteúdo das mensagens utilizou-se os modelos e tipos de nudges 

propostos Cass Sunstein (2014, p. 583-588). 

 

Quanto aos critérios estatísticos utilizados nesse estudo, adota-se para a 

interpretação dos resultados o nível de significância (p-value) de 5%, ou seja, α = 0,05. 

Desse modo, se o p-value (nível de significância) calculado for menor que o nível de 

significância escolhido α, a hipótese nula é rejeitada. 

5.1 ANÁLISE UNIVARIADA: ANOVA E TESTE “T-STUDENT” PAREADO 

ANOVA - Paraná 

Tabela 3 - ANOVA PR 

Fonte da variação SQ gl MQ F valor-P F crítico 

Entre grupos 40,8093 398 0,102536 9,431939 0,0000000 1,125591 

Dentro dos grupos 47,71343 4389 0,010871    

       

Total 88,52272 4787         

Fonte: Elaboração própria a partir de dados SMPE, 2017b. 

Nota: Utilizamos (p-value) de 5%, ou seja, α = 0,05 

 

Na realização da ANOVA em todos os municípios do Estado do Paraná, observa-

se que o valor F = 9,4 (calculado) com graus de liberdade (398, 4389) e a probabilidade 

associada (aqui valor-p < 0,001) sendo, portanto, rejeitada a hipótese nula. 

Passando, dessa forma, para os próximos testes utilizamos para comparar os 

valores pré e pós envio dos vários tipos de mensagens o teste t-Student pareado. 
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Teste “t de Student” pareado - Paraná 

Tabela 4 Resultados t-test Student Municípios do Paraná 

   
Fonte: Elaboração própria a partir de dados SMPE, 2017b. 

Nota 1: Utilizamos (p-value) *** p<0,001; ** p<0,01; * p<0,05 para P(T<=t) uni-caudal.  

Nota 2: O “a” sobrescrito a utilizamos para Mensagem com Stat t maior que o t crítico calculado com (p-

value) ** p<0,05; e Dif médias Mensagem < Dif médias Controle.  

 

Na realização do t- Student pareado em todos os municípios do Estado do Paraná, 

observa-se que o valor P (t) = 0,239 (uni-caudal) da Mensagem 11 utilizando-se como 

referência aqui valor-p < 0,05 para análise de rejeição ou não, devermos aceitar a hipótese 

nula.  

Dessa forma, ressalvada a observação acima, no que diz respeito às demais 

mensagens nos municípios do Estado do Paraná o t-Student revelou diferença 

significativa, com destaque para as mensagens: 5, 8, 9 e 10. Todas tiveram Dif Médias 

menor que o controle, sendo as mensagens 9 e 10 com valor-p < 0,001, assim, teremos 

uma possibilidade em mil ou mais de mil de rejeitarmos a hipótese nula quando ela for 

verdadeira. 

ANOVA – Rio Grande do Sul 

Tabela 5 - ANOVA RS 

Fonte da variação SQ gl MQ F valor-P F crítico 

Entre grupos 124,6716 496 0,251354 12,94595 0,0000000 1,112149 

Dentro dos grupos 106,1454 5467 0,019416    

       

Total 230,817 5963         

Fonte: Elaboração própria a partir de dados SMPE, 2017b. 

Nota: Utilizamos (p-value) de 5%, ou seja, α = 0,05 

 

Mensagem Stat t
P(T<=t)   

uni-caudal

t crítico   

uni-caudal

P(T<=t)     

bi-caudal

t crítico     

bi-caudal
Dif Médias

Mensagem 1 *-3,24 0,016           2,13 0,032         2,78 0,0557       

Mensagem 2 ***-9,77 0,000           1,78 0,000         2,18 0,0656       

Mensagem 3 *-2,92 0,031           2,35 0,061         3,18 0,0404       

Mensagem 4 **-3,71 0,007           2,02 0,014         2,57 0,0665       

Mensagem 5 **-3,17
a

0,006           1,83 0,011         2,26 0,0418       

Mensagem 6 *-2,03 0,044           1,94 0,088         2,45 0,0387       

Mensagem 7 ***-5,65 0,000           1,81 0,000         2,23 0,0574       

Mensagem 8 **-4,33
a

0,001           1,86 0,002         2,31 0,0538       

Mensagem 9 ***-5,54
a

0,000           1,89 0,001         2,36 0,0467       

Mensagem 10 ***-5,03
a

0,000           1,78 0,000         2,18 0,0321       

Mensagem 11 0,78 0,239           2,13 0,478         2,78 0,0053-       

Mensagem 12 ***-4,75 0,000           1,81 0,001         2,23 0,0639       

Controle ***-14,39 0,000           1,65 0,000         1,97 0,0551       
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Na realização da ANOVA em todos os municípios do Estado do Rio Grande do 

Sul, observa-se que o valor F = 12,94 (calculado) com graus de liberdade (496, 5467) e a 

probabilidade associada (aqui valor-p < 0,001) sendo, portanto, rejeitada a hipótese nula. 

Passando, dessa forma, para os próximos testes utilizamos para comparar os 

valores pré e pós envio dos vários tipos de mensagens o teste “t-Student” pareado. 

Teste “t de Student” pareado – Rio Grande do Sul 

Tabela 6 Resultados t-test Student Municípios do Rio Grande do Sul 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de SMPE, 2017b. 

Nota 1: Utilizamos (p-value) *** p<0,001; ** p<0,01; * p<0,05 para P(T<=t) uni-caudal.  

Nota 2: O “a” sobrescrito a utilizamos para Mensagem com Stat t maior que o t crítico calculado com (p-

value) ** p<0,05; e Dif médias Mensagem < Dif médias Controle.  

 

Na realização do t- Student pareado em todos os municípios do Estado do Rio 

Grande do Sul, observa-se que o valor P (t) = 0,219; 0,224 e 0,054 (uni-caudal) das 

mensagens 3, 5 e 11 utilizando-se como referência aqui valor-p < 0,05 para análise de 

rejeição ou não, devermos aceitar a hipótese nula.  

Dessa forma, ressalvada a observação acima, no que diz respeito às demais 

mensagens nos municípios do Rio Grande do Sul o teste t- Student revelou diferença 

significativa, com destaque para as seguintes mensagens: 1, 2, 4, 6, 8, 10 e 12. Todas 

tiveram Dif Médias menor que o controle, sendo a mensagem 1 valor-p < 0,001, assim, 

teremos uma possibilidade em mil ou mais de mil de rejeitarmos a hipótese nula quando 

ela for verdadeira. 

 

Mensagem Stat t
P(T<=t)   

uni-caudal

t crítico   

uni-caudal

P(T<=t)     

bi-caudal

t crítico     

bi-caudal
Dif Médias

Mensagem 1 ***-4,61
a

0,000           1,81 0,001         2,23 0,0412       

Mensagem 2 *-3,21
a

0,012           2,02 0,024         2,57 0,0404       

Mensagem 3 -0,86 0,219           2,13 0,438         2,78 0,0153       

Mensagem 4 *-3,34
a

0,014           2,13 0,029         2,78 0,0339       

Mensagem 5 -1,18 0,224           6,31 0,447         12,71 0,0252       

Mensagem 6 **-7,17
a

0,001           2,13 0,002         2,78 0,0420       

Mensagem 7 **-3,54 0,006           1,94 0,012         2,45 0,0454       

Mensagem 8 *-3,26
a

0,016           2,13 0,031         2,78 0,0324       

Mensagem 9 *-2,48 0,024           1,94 0,048         2,45 0,0172       

Mensagem 10 **-4,40
a

0,002           1,89 0,003         2,36 0,0428       

Mensagem 11 -1,88 0,054           1,94 0,109         2,45 0,0328       

Mensagem 12 **-3,68
a

0,003           1,86 0,006         2,31 0,0335       

Controle ***-10,62 0,000           1,65 0,000         1,97 0,0451       
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ANOVA – Santa Catarina 

Tabela 7 - ANOVA SC 

Fonte da variação SQ gl MQ F valor-P F crítico 

Entre grupos 37,49952 294 0,127549 10,75882 

   

0,00000000  1,146843 

Dentro dos grupos 38,47055 3245 0,011855    

       

Total 75,97007 3539         

Fonte: Elaboração própria a partir de dados SMPE, 2017b. 

Nota: Utilizamos (p-value) de 5%, ou seja, α = 0,05 

 

Na realização da ANOVA em todos os municípios do Estado de Santa Catarina, 

observa-se que o valor F = 10,75 (calculado) com graus de liberdade (294, 3245) e a 

probabilidade associada (aqui valor-p < 0,001) sendo, portanto, rejeitada a hipótese nula. 

Passando, dessa forma, para os próximos testes utilizamos para comparar os 

valores pré e pós envio dos vários tipos de mensagens o teste t-Student pareado. 

Teste “t de Student” pareado – Santa Catarina 

Tabela 8 Resultados t-test Student Municípios de Santa Catarina 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de SMPE, 2017b. 

Nota 1: Utilizamos (p-value) *** p<0,001; ** p<0,01; * p<0,05 para P(T<=t) uni-caudal.  

Nota 2: O “a” sobrescrito a utilizamos para Mensagem com Stat t maior que o t crítico calculado com (p-

value) ** p<0,05; e Dif médias Mensagem < Dif médias Controle.  

 

Na realização do t- Student pareado em todos os municípios do Estado de Santa 

Catarina, observa-se que o valor P (t) = 0,063; 0,148; 0,61 e 0,065 (uni-caudal) das 

mensagens 4, 9, 11 e 12 utilizando-se como referência aqui valor-p < 0,05 para análise 

de rejeição ou não, devermos aceitar a hipótese nula.  

Mensagem Stat t
P(T<=t)   

uni-caudal

t crítico    

uni-caudal

P(T<=t)     

bi-caudal

t crítico     

bi-caudal
Dif Médias

Mensagem 1 **-3,35 0,004           1,83 0,009           2,26 0,0471       

Mensagem 2 *-2,04 0,049           2,02 0,097           2,57 0,0312       

Mensagem 3 **-5,62 0,006           2,35 0,011           3,18 0,0511       

Mensagem 4 -1,77 0,063           1,94 0,127           2,45 0,0292       

Mensagem 5 *-3,60 0,018           2,35 0,037           3,18 0,0518       

Mensagem 6 *-2,63 0,023           2,02 0,047           2,57 0,0350       

Mensagem 7 *-3,08 0,046           2,92 0,091           4,30 0,0835       

Mensagem 8 **-4,45 0,003           2,02 0,007           2,57 0,0479       

Mensagem 9 -1,26 0,148           2,35 0,296           3,18 0,0461       

Mensagem 10 *-3,21 0,024           2,35 0,049           3,18 0,0538       

Mensagem 11 -1,86 0,061           2,02 0,122           2,57 0,0448       

Mensagem 12 -2,07 0,065           2,35 0,130           3,18 0,0337       

Controle ***-8,92 0,000           1,65 0,000           1,97 0,0379       
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Dessa forma, ressalvada a observação acima, no que diz respeito às demais 

mensagens nos municípios do Estado de Santa Catarina o teste t- Student revelou 

diferença significativa. Entretanto, neste nenhuma mensagem teve Dif Médias menor que 

o controle. 

ANOVA – São Paulo 

Tabela 9 - ANOVA SP 

Fonte da variação SQ gl MQ F valor-P F crítico 

Entre grupos 197,2517 644 0,306292 4,945239 

   

0,000000  1,098096 

Dentro dos grupos 439,4405 7095 0,061937    

       

Total 636,6923 7739         

Fonte: Elaboração própria a partir de dados SMPE, 2017b. 

Nota: Utilizamos (p-value) de 5%, ou seja, α = 0,05 

 

Na realização da ANOVA em todos os municípios do Estado de São Paulo, 

observa-se que o valor F = 4,94 (calculado) com graus de liberdade (644, 7094) e a 

probabilidade associada (aqui valor-p < 0,001) sendo, portanto, rejeitada a hipótese nula. 

Passando, dessa forma, para os próximos testes utilizamos para comparar os 

valores pré e pós envio dos vários tipos de mensagens o t-test Student pareado. 

Teste “t de Student” pareado – São Paulo 

Tabela 10 Resultados t-test Student Municípios de São Paulo 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de SMPE, 2017b. 

Nota 1: Utilizamos (p-value) *** p<0,001; ** p<0,01; * p<0,05 para P(T<=t) uni-caudal.  

Nota 2: O “a” sobrescrito a utilizamos para Mensagem com Stat t maior que o t crítico calculado com (p-

value) ** p<0,05; e Dif médias Mensagem < Dif médias Controle.  

Mensagem Stat t
P(T<=t)   

uni-caudal

t crítico    

uni-caudal

P(T<=t)     

bi-caudal

t crítico     

bi-caudal
Dif Médias

Mensagem 1 *-2,24 0,044           2,13 0,089         2,78 0,0314       

Mensagem 2 ***-7,7 0,000           1,86 0,000         2,31 0,0451       

Mensagem 3 **-3,06
a

0,004           1,76 0,008         2,14 0,0299       

Mensagem 4 **-3,75
a

0,007           2,02 0,013         2,57 0,0340       

Mensagem 5 ***-5,76 0,000           1,78 0,000         2,18 0,0476       

Mensagem 6 **-4,25
a

0,002           1,89 0,004         2,36 0,0351       

Mensagem 7 -1,65 0,080           2,02 0,159         2,57 0,0250       

Mensagem 8 *-3,09 0,011           1,94 0,021         2,45 0,0538       

Mensagem 9 **-3,19
a

0,006           1,86 0,013         2,31 0,0303       

Mensagem 10 -0,75 0,265           2,92 0,530         4,30 0,0199       

Mensagem 11 ***-6,23
a

0,000           1,89 0,000         2,36 0,0305       

Mensagem 12 *-4,90
a

0,020           2,92 0,039         4,30 0,0382       

Controle ***-8,74 0,000           1,65 0,000         1,96 0,0421       
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Na realização do t- Student pareado em todos os municípios do Estado de São 

Paulo, observa-se que o valor P (t) = 0,080e 0,265 (uni-caudal) das mensagens 3 e 10 

utilizando-se como referência aqui valor-p < 0,05 para análise de rejeição ou não, 

devermos aceitar a hipótese nula.  

Dessa forma, ressalvada a observação acima, no que diz respeito às demais 

mensagens nos municípios Estado de São Paulo o teste t- Student revelou diferença 

significativa, com destaque para as seguintes mensagens: 3, 4, 6, 9, 11 e 12. Todas tiveram 

Dif Médias menor que o controle, sendo as mensagens 2, 5 e 11 com valor-p < 0,001, 

assim, teremos uma possibilidade em mil ou mais de mil de rejeitarmos a hipótese nula 

quando ela for verdadeira. 

5.2 ANÁLISE MULTIVARIADA: PCA E HCA 

Os dados das médias de inadimplência de janeiro a junho, julho a dezembro e as 

mensagens encaminhadas às empresas de municípios dos Estados de São Paulo, Paraná, 

Santa Catarina e Rio Grande do Sul foram submetidos a Análise de Componentes 

Principais (PCA), Análise Hierárquica de Cluster (HCA) e Análise de Interação da Árvore 

de Decisão. Obteve-se 96,36% da informação na primeira componente principal e 3,64% 

na segunda componente principal. 

Análise de Componentes Principais (PCA) 

Na primeira componente principal separa as mensagens 2, 6, 10, 11 e 12, com 

maior quantidade de municípios em São Paulo e mais altas médias de inadimplência das 

mensagens 1, 8, 9 e 11, com maior quantidade de municípios em Paraná, Santa Catarina 

e Rio Grande do Sul e mais baixas médias de inadimplências, conforme Figura 3 da PCA. 
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Figura 4 Gráfico de Componentes Principais das médias de inadimplência dos meses de janeiro a junho e julho a dezembro e das mensagens 

enviadas aos microempreendedores individuais dos municípios de São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados SMPE, 2017b. 

Nota 1: Escala PCAa – 1 e PCAa – médias de inadimplência; e clusters dos Estados; Escala b – mensagens.  
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Análise Hierárquica de Cluster (HCA) 

A Análise Hierárquica de Cluster agrupou os municípios em 4 cluster. O primeiro 

cluster separou as mensagens 1 e 8 com municípios mais adimplentes. O segundo cluster 

agrupou as mensagens 9 e 11 com municípios mais adimplentes. O terceiro cluster isolou as 

mensagens 2 e 10 com municípios mais inadimplentes. O quarto cluster agrupou as mensagens 

6, 11 e 12 com municípios mais inadimplentes. 

Figura 5 Dendograma de árvore de decisão das correlações das mensagens recebidas e das 

porcentagens de pagamento dos municípios  

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados SMPE, 2017b.  
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5.3 ANÁLISE PREDITIVA 

Para a análise preditiva utilizou-se a análise de correlação canônica. Essa análise é a 

correlação entre o conjunto das variáveis de porcentagem de inadimplência e recebimento de 

mensagens de aviso de pagamento. A habilidade preditiva foi avaliada pela análise de 

redundância canônica com o coeficiente de variância normalizado. 

Entretanto, não foram observadas correlações preditivas significativas nos valores de 

inadimplência entre os valores dos seis primeiros com os seis últimos meses. 

5.4 ANÁLISE DE CONTEÚDO DAS MENSAGENS 

Para a análise de conteúdo utilizou-se como referência o trabalho de Cass Sunstein 

(2014, p. 583-588), onde temos os modelos/tipos de nudges, dessa forma, primeiro fez-se uma 

inferência do motivo da mensagem e depois a correlação com o tipo de nudge mais adequado 

ao conteúdo da mensagem. 

Quadro 3 – Análise de conteúdo das mensagens 

Mensagem Motivo da Mensagem Nudge (pags. 28/32)  

Mensagem 1 
Mensagem Padrão – Lembrete. 

Lembrete da data de pagamento. 
Nudge 8 – Lembretes*** 

Mensagem 2 Benefícios do pagamento para a Pessoa Física. Nudge 6 – Alertas 

Mensagem 3 Benefícios do pagamento para a Pessoa Jurídica. Nudge 6 – Alertas 

Mensagem 4 
PERDA (conotação) dos benefícios do NÃO pagamento para a Pessoa 

Jurídica. 

Nudge 6 – Alertas 

(NEGATIVO) 

Mensagem 5 Enfatiza o motivo da formalização – Conquistas prévias - Orgulho. 
Nudge 10 – Escolhas 

Passadas 

Mensagem 6 Mostra o comportamento de outros microempreendedores individuais. Nudge 3 – Normas Sociais 

Mensagem 7 
Benefícios do pagamento para a Pessoa Física. (MSG 2) + Mostra o 

comportamento de outros microempreendedores individuais. (MSG 6) 

Nudge 6 - Alertas + 

Nudge 3 – Normas Sociais 

Mensagem 8 
Benefícios do pagamento para a Pessoa Jurídica. (MSG 3) + Mostra o 

comportamento de outros microempreendedores individuais. (MSG 6) 

Nudge 6 - Alertas + 

Nudge 3 – Normas Sociais 

Mensagem 9 
Importância do pagamento. +  Mostra o comportamento de outros 

microempreendedores individuais. (MSG 6) 
Nudge 3 – Normas Sociais 

Mensagem 10 

Enfatiza o motivo da formalização – Conquistas prévias - Orgulho. 

(MSG 5) + Mostra o comportamento de outros microempreendedores 

individuais. (MSG 6) 

Nudge 3 – Normas Sociais 

Mensagem 11 Lembrete da data de pagamento. + Simplificação (Forte conotação) 

Nudge 2 - Simplificação + 

Nudge 9 – Intenções de 

Implementações 

Mensagem 12 

Lembrete da data de pagamento. + Simplificação (Forte conotação) 

(MSG 11) + Mostra o comportamento de outros microempreendedores 

individuais. (MSG 6) 

Nudge 2 - Simplificação + 

Nudge 3 – Normas Sociais 

Fonte: Elaboração própria a partir do Quadro 1 com dados SMPE, 2017a. 

Nota: ***A mensagem 1 tem a identificação/correlação com o Nudge 8 – Lembretes, e a partir dela o Governo 

Federal Brasileiro construiu as demais mensagens, conforme quadro 1.  

 

O quadro 4 apresenta o resultado da correlação de cada conteúdo/intenção da mensagem 

e respectivo nudge. Inicialmente ressalta-se que a mensagem 1 pode ser considerada padrão, 

com clara correlação com nudge 8 – Lembretes, a partir dela as demais mensagens foram sendo 



62 

construídas, encaixando-se os demais conteúdos das mensagens de 2 a 12 entre a primeira frase 

e a segunda frase da mensagem 1. 

Com base na literatura, verifica-se a utilização inicial do nudges de lembretes e 

acrescentando-se nudges de alertas e fortemente o nudges de normas sociais. Registre-se, 

entretanto, que se diferencia a mensagem 5 que teve correlação com nudges 10 – Escolhas 

Passadas; e a mensagem 11 que se identifica com o nudge 2 – Simplificação concomitantemente 

com o nudge 9 – Intenções de Implementações. 

Por fim, claramente verifica-se que esse primeiro esforço em grande escala feito pelo 

governo brasileiro para reduzir a inadimplência no programa do microempreendedor individual 

(MEI) usou ferramentas comportamentais no meio do envio de mensagens de voz. Pois, 

verifica-se no conteúdo das mensagens correlação com os modelos/tipos de nudges descritos 

na literatura (JOHNSON et al, 2012; SUNSTEIN, 2014). 
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6 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Retomando-se o referencial teórico e partir da análise dos dados serão discutidos os 

resultados. Na maioria dos países, as políticas públicas de proteção ao cidadão são elaboradas 

e implementadas com base na suposição explícita ou implícita de que o cidadão médio é 

racional, de que mais informações levam a uma melhor tomada de decisão, o que, por sua vez, 

aumenta o bem-estar do cidadão. Essa abordagem supõe que os consumidores estão dispostos 

a lidar com as informações fornecidas e têm capacidade para isso, que estão dispostos a tomar 

decisões bem fundamentadas em dados e a exigir seus direitos baseados em informações 

(CODAGNONE et al., 2014). 

Assim, segundo Campos Filho e Paiva (2017), ao serem implementadas as políticas 

públicas – entre elas, as políticas voltadas aos microempreendedores individuais objeto deste 

trabalho –, o Estado frequentemente busca mudar o comportamento dos agentes individuais ou 

coletivos, empregando seus instrumentos tradicionais: restrições e incentivos a certos 

comportamentos (ambos por meio da normatização) e fornecimento de informação, raramente 

vê-se projetos como os dados ora analisados. 

Ou seja, o modelo de agente subjacente a esses instrumentos tradicionais é o do agente 

racional – dotado de preferências completas e consistentes, comportamento maximizador de 

utilidade e ampla capacidade de processamento de informação. Frequentemente também se 

supõe agentes com conhecimento completo. Quando o conhecimento completo não é tomado 

como hipótese, a oferta de informação é, repetidamente, o instrumento utilizado pelas políticas 

públicas. 

Esse modelo tem sido contestado há várias décadas (cf., por exemplo, o trabalho seminal 

de Herbert A. Simon, 1955). Evidências empíricas que colocavam em xeque os pressupostos 

do modelo do agente racional passaram a configurar um novo campo interdisciplinar – a 

economia comportamental, ou as ciências comportamentais aplicadas, como preferem muitos 

de seus principais expoentes.  

Esse campo desenvolve-se desde os trabalhos pioneiros dos psicólogos Amos Tversky 

e Daniel Kahneman a partir dos anos 1970 (e que levaram à concessão do Prêmio Nobel de 

economia a este último, em 2002) e do economista Richard Thaler (Prêmio Nobel de economia, 

em 2017). Tem base, fundamentalmente, em evidências empíricas (sempre que possível, por 

meio de experimentos controlados) para descrever o modo como os seres humanos tomavam 

decisões. 
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Dessa forma, com base nos resultados do teste t-Student. Resumidamente temos o 

seguinte quadro, compilando das tabelas 3, 5, 7 e 9 e tomando somente as mensagens com 

resultado Stat t do teste t-Student maior que o “t” crítico calculado com (p-value) p<0,05 e 

diferença das médias do primeiro semestre em relação ao segundo semestre das mensagens 

menor do que a diferença das médias do primeiro semestre em relação ao segundo semestre do 

grupo de controle: 

Quadro 4 - Resumo do teste t-Student nos estados do Paraná, Rio Grande do Sul, Santa 

Catarina e São Paulo 

Mensagem PR RS SC SP Observação 

Mensagem 1 - X - - 1 

Mensagem 2 - X - - 1 

Mensagem 3 - - - X  1 

Mensagem 4 - X - X  2 

Mensagem 5 X - - - 1 

Mensagem 6 - X - X 2 

Mensagem 7 - - - - - 

Mensagem 8 X X - - 2 

Mensagem 9 X - - X 2 

Mensagem 10 X X - - 2 

Mensagem 11 - - - X 1 

Mensagem 12 - X - X 2 

Observação 4 7 0 6 - 
Fonte: Elaboração própria a partir das tabelas 3, 5, 7 e 9. 

Nota: X utilizamos para Mensagem com Stat t maior que o t crítico calculado com (p-value) ** p<0,05; e Dif médias 

Mensagem < Dif médias Controle.  

 

Do ponto de vista da afetação dos estados pelos modelos de mensagens, verifica-se que 

em ordem decrescente o Estado do Rio Grande do Sul foi o que teve mais mensagens com efeito 

de acordo com o teste estatístico ora utilizado (com os parâmetros adotados), totalizando 7 

mensagens, seguido pelo Estado de São Paulo com 6 mensagens e logo em seguida o Estado 

do Paraná com 4 mensagens. Entretanto, com o quadro 4 nota-se que o Estado de Santa Catarina 

não teve mensagem com valor estatístico de acordo com os parâmetros propostos. 

Já, do ponto de vista das mensagens que afetaram os estados. Ou seja, em relação as 

mensagens que tiveram impacto, no que diz respeito ao teste estatístico ora em tela, as 

mensagens 1, 2, 3, 5 e 11 tiveram impacto em apenas um estado cada; as mensagens 4, 6, 8, 9, 

10 e 12 tiveram impacto em dois estados cada; e a mensagem 7, que de acordo com o teste 

estatístico e os parâmetros propostos não teve impacto em nenhum estado do estudo. 

A despeito de não podermos descartar as mensagens 1, 2, 3, 5 e 11 que tiveram impacto 

em apenas um estado cada, a discussão se focará para esse primeiro passo nas proeminências, 

ou seja, na mensagem que não teve impacto em nenhum estado, mensagem 7, e nas mensagens 

4, 6, 8, 9, 10 e 12 tiveram impacto em dois estados cada 
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Dessa maneira, a mensagem 7 na qual temos de acordo com Quadro 3: “Benefícios do 

pagamento para a Pessoa Física (MSG 2) + Mostra o comportamento de outros 

microempreendedores individuais (MSG 6) ”, a junção dos nudges de Alertas com nudges de 

Normas Sociais com enfoque na pessoa física é mensagem a ser possivelmente aperfeiçoada, 

pois no caso específico, verifica-se do Quadro 1 o seguinte trecho “Pagando o carnê em dia, 

você mantém o seu direito a receber uma aposentadoria por idade. É um pequeno investimento 

hoje para ter uma renda adicional com segurança no futuro! ”. Dessa forma, esse trecho do 

conteúdo está em conformidade do encontrado na literatura de nudges de alertas, pois ele busca 

contrabalancear a tendência humana natural ao otimismo irrealista e, simultaneamente, 

aumentar a probabilidade de que as pessoas prestem atenção a longo prazo (SUSTEIN, 2014; 

THALER; SUNSTEIN, 2008). 

No entanto, existe o risco de as pessoas responderem aos nudges de Alertas 

descontando-o (“Vou me sair bem”). O viés que pode ter acontecido no caso, pois discussões 

abaixo mostram que o trecho “A maioria dos cinco milhões de microempreendedores pagam o 

seu carnê em dia! ” participou no conteúdo de mensagens que tiveram efeito relevante 

(SUSTEIN, 2014; THALER; SUNSTEIN, 2008). 

Por conseguinte, outra constatação, para esse teste estatístico, coloca em evidência o 

fato de que há nas mensagens 4, 6, 8, 9, 10 e 12, que tiveram impacto em dois estados cada, um 

determinante setorial associado aos perfis dos microempreendedores individuais nos estados do 

Paraná, Rio Grande do Sul e São Paulo, não se verificando-se em Santa Catarina, conforme 

Quadro 4.  

Buscar explicação a esse fenômeno do ponto de vista sociológico e antropológico foge 

ao escopo dessa pesquisa, que conforme colocado na metodologia se propõe quanto aos fins, 

ser exploratória e descritiva. Tornando-se, entretanto, uma possiblidade de novos estudos, 

porquanto como coloca Bevilacqua (2014), em estudo sobre a pesquisa de produtos de luxo, 

não se acredita em generalização de dados, pois são previstas questões culturais e identidades 

híbridas nos vários brasis existentes. 

Isto posto, cabe verificar o contexto das mensagens 4, 6, 8, 9, 10 e 12, que apesar das 

ponderações dos dois parágrafos anteriores, foram mais preponderantes nesse teste estatístico, 

em contraste com o referencial teórico. De acordo com o Quadro 3 temos as seguintes 

discussões: 

i. A Mensagem 4 na qual temos como motivo de conteúdo: “PERDA (conotação) 

dos benefícios do NÃO pagamento para a Pessoa Jurídica. ”, tendo forte relação 

com nudges de Alertas em todo negativo; 
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ii. A Mensagem 6 na qual temos como motivo de conteúdo: “Mostra o comportamento de 

outros microempreendedores individuais”, tendo forte relação com nudges de Normas 

Sociais; 

iii. A Mensagem 8 na qual temos como motivo de conteúdo: “Benefícios do pagamento 

para a Pessoa Jurídica. (MSG 3) + Mostra o comportamento de outros 

microempreendedores individuais. (MSG 6)”, tendo forte relação nudges de Alertas + 

nudges de Normas Sociais; 

iv. A Mensagem 9 na qual temos como motivo de conteúdo: “Importância do pagamento. 

+ Mostra o comportamento de outros microempreendedores individuais. (MSG 6) ”, 

tendo forte relação nudges de Normas Sociais; 

v. A Mensagem 10 na qual temos como motivo de conteúdo: “Enfatiza o motivo da 

formalização – Conquistas prévias - Orgulho. (MSG 5) + Mostra o comportamento de 

outros microempreendedores individuais. (MSG 6)”, tendo forte relação nudges de 

Normas Sociais; e 

vi. A Mensagem 12 na qual temos como motivo de conteúdo: “Lembrete da data de 

pagamento. + Simplificação (Forte conotação) (MSG 11) + Mostra o comportamento 

de outros microempreendedores individuais. (MSG 6)”, tendo forte relação nudges de 

Simplificação +nudges de Normas Sociais. 

Outra constatação é que, com exceção da mensagem 4, na mensagem 6, 8, 9, 10 e 12, 

de acordo Quadro 1, o seguinte trecho se repete: “A maioria dos cinco milhões de 

microempreendedores pagam o seu carnê em dia! ”. Dessa forma, esse trecho do conteúdo está 

em conformidade do encontrado na literatura de nudges de Normas Sociais, pois ele consiste 

em informar às pessoas que a maioria das outras apresenta determinado comportamento. Essa 

informação frequentemente é tanto mais eficaz quanto mais ela for específica e ligada a uma 

determinada localidade (“a esmagadora maioria das pessoas da sua comunidade paga seus 

impostos em dia”) (SUSTEIN, 2014; THALER; SUNSTEIN, 2008). 

Dessa maneira, verifica-se dos achados acima que a junção dos nudges de Alertas com 

nudges de Normas Sociais se destacaram no efeito de redução da inadimplência, com 

preponderância dos nudges de Normas Sociais. 

Conforme exposto no referencial teórico é verdade que às vezes a maioria das pessoas, 

ou um bom número delas, apresenta comportamento indesejável. Nesses casos, pode ser útil 

salientar não o que a maioria faz, mas o que a maioria pensa que as pessoas deveriam fazer (p. 

ex. “90% das pessoas na Irlanda acham que todos precisam pagar seus impostos em dia”), 

(SUSTEIN, 2014; THALER; SUNSTEIN, 2008), o que foi bem aplicado pelo governo 

brasileiro, dado que, consoante exposto na seção 1.1, contextualização e problemática, dessa 

pesquisa, foi constatado a época da construção desse esforço um elevado nível de inadimplência 

em relação ao valor fixo mensal de tributação, superior a 50% (BRASIL, 2014). 
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No segundo passo, com base nos resultados da Análise de Componentes Principais 

(PCA), temos a seguinte situação: 

Quadro 5 - Resumo Análise de Componentes Principais (PCA) da figura 3 

Mensagem Menos Inadimplentes Mais Inadimplentes Observação 

Mensagem 1 X  1 

Mensagem 2  X 1 

Mensagem 3   - 

Mensagem 4   - 

Mensagem 5   - 

Mensagem 6  X 1 

Mensagem 7   - 

Mensagem 8 X  1 

Mensagem 9 X  1 

Mensagem 10  X 1 

Mensagem 11 X X 2 

Mensagem 12  X 1 

Observação - - - 
Fonte: Elaboração própria a partir da Figura 3. 

 

Portanto, já, do ponto vista da Análise de Componentes Principais (PCA), conforme já 

pontuado os dados das médias de inadimplência de janeiro a junho, julho a dezembro e as 

mensagens encaminhadas aos microempreendedores individuais dos municípios dos Estados 

de São Paulo, Paraná, obteve-se 96,36% da informação na primeira componente principal e 

3,64% na segunda componente principal. 

Na primeira componente principal separa as mensagens 2, 6, 10, 11 e 12 (coluna Mais 

Inadimplentes do Quadro 5), com maior quantidade de municípios em São Paulo e mais altas 

médias de inadimplência das mensagens 1, 8, 9 e 11 (coluna Menos Inadimplentes do Quadro 

5), com maior quantidade de municípios em Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul e mais 

baixas médias de inadimplências. 

Nesse ponto, integrando o primeiro passo (mensagens 4, 6, 8, 9, 10 e 12 - tiveram 

impacto em dois estados cada), com as devidas observações e discussões feitas quanto a 

informação que se buscou veicular, conteúdo do texto, tipo de nuge relevante, com este segundo 

passo dessa discussão mensagens 1, 8, 9 e 11 (coluna Menos Inadimplentes do Quadro 5). 

Verifica-se a mensagem 8 e 9 as quais de acordo com o Quadro 3 temos: 

i. A Mensagem 8 na qual temos como motivo de conteúdo: “Benefícios do pagamento 

para a Pessoa Jurídica. (MSG 3) + Mostra o comportamento de outros 

microempreendedores individuais. (MSG 6)”, tendo forte relação nudges de Alertas + 

nudges de Normas Sociais; 

ii. A Mensagem 9 na qual temos como motivo de conteúdo: “Importância do pagamento. 

+ Mostra o comportamento de outros microempreendedores individuais. (MSG 6) ”, 

tendo forte relação nudges de Normas Sociais; 
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À medida que discutido de acordo Quadro 1, o seguinte trecho se repete: “A maioria 

dos cinco milhões de microempreendedores pagam o seu carnê em dia! ”. Acrescentando-se 

especificamente na Mensagem 8 o trecho: “Pagando o carnê em dia, você mantém o seu CNPJ 

e pode emitir notas fiscais e contratar um funcionário com carteira assinada. ” E 

especificamente na Mensagem 9 o trecho: “A importância do pagamento é reconhecida pelos 

Microempreendedores. ” Verifica-se nesta um reforço do nudges de Normas Sociais e naquela 

um enfoque de nudges de Alertas, reforçando os benefícios do pagamento, com enfoque na 

figura da Pessoa Jurídica, em razão de citar a manutenção CNPJ, emissão de Nota Fiscal e 

Contratação de um funcionário com carteira assinada, que segundo Souza (2010) seriam os 

principais que atrativos do programa microempreendedor individual (BRASIL, 2008). 

Por fim, no terceiro passo, com base nos resultados da Análise Hierárquica de Cluster 

(HCA) e no Dendograma, Figura 4, temos a seguinte situação: 

Quadro 6 - Resumo Análise Hierárquica de Cluster (HCA) e Dendograma da figura 4 

Cluster Mensagem Conteúdo Relevante Inadimplência 

Cluster I 
Mensagem 1 

Mensagem 8 

Mensagem 1 - Contém informação comum a todas as mensagens. >>> 
Microempreendedor Individual, você recebeu pelos correios o carnê 

da cidadania, com vencimento no dia 20 de cada mês. Se não recebeu 

seu carnê, acesse o portal do empreendedor.gov.br e emita a nova via. 

Uma iniciativa da Secretaria da Micro e Pequena Empresa com apoio 

do Sebrae 

Mensagem 8 - Possui parte da mensagem 3 e 6: >>> 3. Pagando o 

carnê em dia, você mantém o seu CNPJ e pode emitir notas fiscais e 

contratar um funcionário com carteira assinada. >>> 6. A maioria dos 

cinco milhões de microempreendedores pagam o seu carnê em dia! 

Menos 

Inadimplentes 

Cluster II 
Mensagem 9 

Mensagem 11 

Mensagem 9 - A importância do pagamento é reconhecida pelos 

Microempreendedores. 

Mensagem 11 - >>> Para pagar é só ir à casa lotérica ou banco mais 

próximo! >>> Aproveite esta facilidade! 

Cluster III 
Mensagem 2 

Mensagem 10 

Mensagem 2 - >>> Pagando o carnê em dia, você mantém o seu direito 

a receber uma aposentadoria por idade. É um pequeno investimento 

hoje para ter uma renda adicional com segurança no futuro! 

Mensagem 10 - >>> Você construiu o seu negócio e conquistou a sua 

formalização! >>> Orgulhe-se disso e mantenha essa conquista 

pagando o seu carnê em dia! 

Mais 

Inadimplentes 

Cluster IV 
Mensagem 6 

Mensagem 11 

Mensagem 12 

Mensagem 6 - >>> A maioria dos cinco milhões de 

microempreendedores pagam o seu carnê em dia! 

Mensagem 11 - >>> Para pagar é só ir à casa lotérica ou banco mais 

próximo! 

Mensagem 12 - Possui parte da mensagem 6 e 11: >>> 6. A maioria 

dos cinco milhões de microempreendedores pagam o seu carnê em dia! 

>>> 11. >>> Para pagar é só ir à casa lotérica ou banco mais próximo! 

Aproveite esta facilidade! 
Fonte: Elaboração própria a partir da Figura 4 e Quadro 3 (Análise de conteúdo das mensagens). 

Nota: >>> destaca o trecho considerado relevante na análise. 
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Portanto, do ponto da Análise Hierárquica de Cluster (HCA) e com base no 

Dendograma, Figura 4, que agrupou os municípios em 4 cluster. O primeiro cluster separou as 

mensagens 1 e 8 com municípios mais adimplentes. O segundo cluster agrupou as mensagens 

9 e 11 com municípios mais adimplentes. O terceiro cluster isolou as mensagens 2 e 10 com 

municípios mais inadimplentes. O quarto cluster agrupou as mensagens 6, 11 e 12 com 

municípios mais inadimplentes, com os respectivos trechos de relevantes destacados no quadro 

7. Fazendo-se uma concentração para este teste estatístico: mensagens 1, 8, 9 e 11 (Menos 

Inadimplentes do Quadro 6) e mensagens 2, 6, 10, 11 e 12 (coluna Mais Inadimplentes do 

Quadro 5). 

Levando em consideração os passos anteriores dessa discussão e tendo o enfoque nas 

proeminências. Observa-se que, a mensagem 1, mensagem padrão, como um todo apareceu 

como relevante no Cluster I, junto com a mensagem 8. A despeito de não ter sido analisada no 

primeiro nem segundo passo, no primeiro por ter tido incidência em apenas um estado e no 

segundo porque levando em conta que as mensagens 8 e 9 eram mais preponderantes, pois 

tinham sido observadas duas vezes no Quadro 4 e estavam na coluna menos inadimplentes do 

Quadro 5. Agora cabe discussão da Mensagem 1, pois das 4 mensagens: 1, 8, 9 e 11 (Menos 

Inadimplentes do Quadro 6) essa não teve uma discussão, as mensagens 8 e 9 foram 

devidamente discutidas e mensagem 11 apresenta incongruidade, pois aparece no Quadro tanto 

na coluna de menos inadimplentes quanto na coluna de mais inadimplentes e no Quadro 6 tanto 

Cluster I (Menos Inadimplentes) quanto Cluster IV (Mais Inadimplentes). 

Assim, a Mensagem 1 de acordo com o Quadro 3 temos como motivo de conteúdo: 

“Mensagem Padrão – Lembrete. Lembrete da data de pagamento”, tendo forte relação com 

nudges de Alertas. Além disso, cabe registrar que a partir dela o Governo Federal Brasileiro 

construiu as demais mensagens, conforme Quadro 1.  

E o texto enviado na Mensagem 1: “Microempreendedor Individual, você recebeu pelos 

correios o carnê da cidadania, com vencimento no dia 20 de cada mês. Se não recebeu seu 

carnê, acesse o portal do empreendedor.gov.br e emita a nova via. Uma iniciativa da Secretaria 

da Micro e Pequena Empresa com apoio do Sebrae. ” Considerando que a partir dela o Governo 

Federal Brasileiro construiu as demais mensagens, conclui-se que ela possui o menor texto e o 

menor tempo de mensagem. E vai ao encontro do problema central, pois os nudges de 

Lembretes (p. ex. por e-mail ou mensagem de texto que lembrem sobre contas vencidas e 

compromissos ou obrigações iminentes) (SUSTEIN, 2014; THALER; SUNSTEIN, 2008). 

Ademais, geralmente as pessoas têm muitas coisas para pensar, e quando não seguem 

determinada conduta (por exemplo, pagar contas, tomar remédio ou comparecer a uma consulta 
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médica), a razão pode ser alguma combinação de inércia, procrastinação, compromissos 

simultâneos e simples esquecimento. Um lembrete pode ter um impacto significativo. A escolha 

do momento do lembrete é importantíssima; assegurar-se de que a pessoa pode agir 

imediatamente ao receber a informação é crucial (especialmente considerando a ocasional 

tendência ao esquecimento). Dessa forma, percebe-se muito correlação com o Projeto “Carnê 

da Cidadania” que já havia sido verificado como redutor, mesmo que momentâneo, da 

inadimplência (SMPE, 2017b). 

Finalizando, outra discussão a ser feita em relação a Mensagem 8, nesse ponto, é que 

essa mensagem é a combinação da mensagem 3 e 6. A questão que se apresenta é que a 

mensagem 6 (A maioria dos cinco milhões de microempreendedores pagam o seu carnê em 

dia!), no Cluster IV, se encontra como relevante, no grupo das mensagens mais inadimplentes, 

entretanto, quando combinada com a mensagem 3 seu efeito é positivo. E esse efeito positivo 

se dá quando juntamos (Pagando o carnê em dia, você mantém o seu CNPJ e pode emitir notas 

fiscais e contratar um funcionário com carteira assinada) o enfoque na figura da Pessoa 

Jurídica.  

De acordo com discussão acima quando temos os “Benefícios do pagamento para a 

Pessoa Jurídica. (MSG 3) + Mostra o comportamento de outros microempreendedores 

individuais. (MSG 6) ”, tendo forte relação nudges de Alertas + nudges de Normas Sociais. 

Correlacionando com a literatura, onde encontra-se estudos mostrando que pessoas têm 

probabilidade muito menor de descontar um alerta (viés percebido na Mensagem 7 no primeiro 

passo da discussão) quando ele vem acompanhado por uma descrição das medidas concretas 

para reduzir o risco relevante (“você pode fazer X e Y para reduzir seu risco”) (SUSTEIN, 

2014; THALER; SUNSTEIN, 2008). Ou seja, o trecho: “Pagando o carnê em dia, você mantém 

o seu CNPJ e pode emitir notas fiscais e contratar um funcionário com carteira assinada”. 

Por fim, dos quadros 4, 5 e 6 verifica-se que para aprofundamento (retomada do 

Programa “Carnê da Cidadania”, novos envios, novos monitoramentos e etc) das políticas 

públicas de redução de inadimplência no programa microempreendedor individual, por meio 

de envio de mensagens de voz, se dê com base nas mensagens 1, 8 e 9 (Nudge 8 – Lembretes; 

Nudge 6 - Alertas + Nudge 3 – Normas Sociais; e Nudge 3 – Normas Sociais) com especial 

reflexão em relação a mensagem 8, da junção em um único nudge aspectos de Alertas e Normas 

Sociais, pois do quadro 4 está entre as mensagens que naquele teste estatístico, com os 

parâmetros especificados, teve relevância em dois estados e nos quadros 5 e 6 esteve entre no 

grupo das mensagens de menor inadimplência. 
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Portanto, do Quadro 3, onde temos a análise de conteúdo e sua correlação com os tipos 

e modelos de nudges a combinação dos nudges de Alertas com nudges de normas sociais devem 

ser a intervenção priorizada para próximas políticas públicas, desde que combinados com 

benefícios para a pessoa jurídica e em tom positivo. Pois, a combinação de nudges de alertas 

com nudges de normas sociais, que enfatizam os benefícios para a pessoa física (Mensagem 7) 

ou combinação de nudges de alertas que enfatizam os benefícios para a pessoa jurídica em tom 

negativo (Mensagem 4) não se mostraram relevantes neste estudo para redução da 

inadimplência no programa microempreendedor individual. 

Finalmente, ao se pensar em políticas públicas, que envolvem em especial essas 

ferramentas de economia comportamental, os processos de comparação internacional mais do 

que bem-vindos são, certamente, imprescindíveis para que se possa ter a referência das 

experiências exitosas. Mas é também imprescindível que não se perca de vista que realidades 

distintas exigem soluções também diversas. Portanto, exemplos de outros países devem ser 

interpretados à luz de suas próprias realidades e servir apenas como fonte – imprescindível – 

de inspiração, mas jamais como modelos a serem copiados, pois, como sustenta Chang (2004, 

p. 231): 

Deve-se estimular o aprimoramento institucional, sobretudo diante do enorme po-

tencial de crescimento que uma boa combinação de (verdadeiramente) boas práticas 

e boas instituições pode gerar. Todavia, isso não deve se confundir com a imposição 

de um conjunto fixo de instituições anglo-americanas a todos os países. Também são 

necessárias tentativas mais sérias, tanto no âmbito acadêmico quanto no prático, de 

investigar exatamente quais instituições são necessárias ou benéficas para que tipo de 

país, tendo em conta o estágio de desenvolvimento e as condições econômicas, 

políticas e até culturais específicos. 

Nesse contexto, é preciso que se faça uma reflexão especial sobre as políticas públicas 

utilizando-se ferramentas de economia comportamental, que deve nortear a parcela mais 

significativa de nossas políticas, especialmente para os microempreendedores individuais, pois 

mais do que formalizar e fazer com que esses pequenos empreendedores sejam adimplentes, é 

avançar para que pequenos empreendedores possam modernizar seu processos, sejam 

produtivos, sejam organizacionais (ou de gestão), que devem se concentrar as ações do Estado. 

Ademais, para além da análise quantitativa dessas políticas públicas, é ainda mais 

importante a sua compreensão: entender como e por que a inadimplência ocupa parcela tão 

significativa desse programa. Isso somente poderá ser feito a partir de um esforço, por parte da 

sociedade/academia e estimulado pelo Estado, no sentido de entender o papel que esse universo 

representa no país, seja do ponto de vista econômico, seja do ponto de vista social. Isso significa 

olhar o fenômeno de frente, sem tabus e preconceitos, entendendo que não cabem juízos de 

valor sobre as características conformadoras de um povo.   
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7 PROPOSTA DE INOVAÇÃO/ INTERVENÇÃO/RECOMENDAÇÃO 

A partir da discussão proposta sobre os resultados obtidos por meio de análise estatística 

do efeito de mensagens de voz alertando a necessidade de pagamento, no público alvo em 

questão, visando a redução da inadimplência; foi montada uma proposta de intervenção. 

No primeiro momento, e com base nos preceitos teóricos referenciados nessa pesquisa, 

a intervenção começaria com a apresentação dos resultados desta pesquisa, buscando a 

sensibilização da retomada do Programa “Carnê da Cidadania” e uma nova rodada de envio de 

mensagem de voz, tendo como parâmetro as análises aqui discutidas. 

Nesse sentido, a liberação do autor, no bojo do Processo SEI/MDIC nº 

52700.102378/2017-18, para a finalização de parte dessa pesquisa se deu com o compromisso 

de se fazer a apresentação do resultado final desse estudo ao Departamento de 

Empreendedorismo e Artesanato (DEART) da Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 

(SEMPE) do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC), atualmente 

responsável pelas políticas públicas, no âmbito do governo federal, voltadas aos 

Microempreendedores individuais. 

Em seguida, propõe-se a criação de Grupo de Trabalho, multidisciplinar e 

multidepartamental, visando atuar no planejamento, deliberações, execução e controle das 

atividades da retomada do Programa “Carnê da Cidadania” e uma nova rodada de envio de 

mensagem de voz, tendo como parâmetro as análises aqui discutidas. 

Pois, conforme exposto na seção de introdução desta pesquisa esse primeiro grande 

esforço, ocorrido em 2015, por motivos conjunturais (econômicos, orçamentários, financeiros 

e políticos) nunca teve os dados analisados e o Programa “Carnê da Cidadania” foi 

descontinuado para os anos seguintes (SMPE, 2017a). 

Além disso, cabe registrar, que tal análise só pode ser feita porque o pesquisador teve 

contato direto com alguns integrantes da equipe de operacionalização desse primeiro esforço 

do governo brasileiro para redução da inadimplência no programa microempreendedor 

individual, portanto, de outra forma talvez a sociedade não teria ou obteria os dados do governo 

de um projeto tão importante como esse, dados esses importantes para outras análises e 

avaliação pelos militantes na área ou até com outros enfoques acadêmicos. 

Assim, a criação de Grupo de Trabalho de forma institucionalizada vai ao encontro da 

literatura especializada como a experiência pioneira da Behavioural Insights Team (BIT), do 

Reino Unido, e em um número crescente de países (como os Estados Unidos, a Austrália, o 
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Canadá, a França, entre outros) tem adotado tal abordagem na análise e aprimoramento de suas 

políticas públicas (CAMPOS FILHO e PAIVA; 2017; HALPERN, 2015). 

No Brasil, o primeiro movimento nesse sentido, verifica-se na Deliberação CVM nº 720, 

que criou o Núcleo de Estudos Comportamentais (NEC), um comitê formado por especialistas 

em ciências sociais e comportamentais convidados pela Comissão de Valores Mobiliários, 

atuando de forma voluntária e não remunerada, com o objetivo principal de oferecer reflexões, 

sugestões, críticas, recomendações e subsídios técnicos, baseados em evidências e 

conhecimentos de economia comportamental, neurociências, pedagogia e psicologia 

econômica, social e cognitiva, entre outros, que contribuam para o aprimoramento da eficiência 

e efetividade das políticas, incluindo informação e orientação, ao investidor (BRASIL, 2014b). 

E na Deliberação CVM nº 721, a criação na estrutura da Comissão de Valores 

Mobiliários (CVM) a Coordenação de Estudos Comportamentais e Pesquisas (COP), no âmbito 

da Superintendência de Proteção e Orientação aos Investidores (SOI) para identificar insights 

em ciências sociais e comportamentais que subsidiem a formulação de políticas públicas, 

principalmente no que diz respeito a ações educacionais, sem descartar, no entanto, a 

possibilidade de apoio a outros campos de atuação da CVM (BRASIL, 2014c). 

Depois, ainda, a criação de um observatório para coleta dos dados e divulgação das 

análises. Quanto à divulgação dos dados e das análises dos resultados do processo da retomada 

do Programa “Carnê da Cidadania” e uma nova rodada de envio de mensagem de voz, para que 

seja eficaz, deve-se criar um plano de comunicação, prevendo a ampla divulgação do resultado, 

por e-mail para as partes interessadas, site institucional, eventos para apresentação de 

resultados, banners, folders de divulgação, dentre outros. 

A premissa da proposta no parágrafo anterior, vem no sentido de suplantar os vários 

obstáculos que ainda precisam ser superados, porquanto os dados apesar de terem sido 

suficientes para a presente pesquisa, não foram disponibilizados de maneira individualizada, o 

que melhoraria sobremaneira as análises estatísticas. E, reiterando, novamente, que somente 

obteve-se acesso porque o pesquisador teve contato direto com alguns integrantes da equipe de 

operacionalização desse primeiro esforço do governo. 

Por fim, a participação da comunidade acadêmica, que poderá ser promovida por meio 

de eventos e constituição de grupos ou comissões de trabalho nos processos, incentivando a 

participação da academia na retomada do Programa “Carnê da Cidadania” e na nova rodada de 

envio de mensagem de voz. 

Assim, diante do exposto nesta seção, temos a seguinte proposta de 

intervenção/recomendação, esquematizada no Quadro 7: 
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Quadro 7 - Resumo da Proposta de Inovação/Intervenção/Recomendação 

Ação/Atividade/Projeto Objetivo Resultado Esperado 

Apresentação dos 

Resultados a SEMPE 

Sensibilização da retomada do Programa 

“Carnê da Cidadania” e uma nova rodada de 

envio de mensagem de voz, tendo como 

parâmetro as análises aqui discutidas. 

Retomada do Programa “Carnê da Cidadania” 

e uma nova rodada de envio de mensagem de 

voz. 

Criação de Grupo de 

Trabalho, multidisciplinar 

e multidepartamental 

Institucionalizar a política pública de redução 

da inadimplência por meio do Programa 

“Carnê da Cidadania” e uma nova rodada de 

envio de mensagem de voz, tendo como 

parâmetro as análises aqui discutidas. 

Perenidade da política pública em questão e 

mitigar a possibilidade de desontinuidade por 

motivos conjunturais (econômicos, 

orçamentários, financeiros e políticos). 

Observatório para coleta 

dos dados e divulgação das 

análises 

Suplantar os vários obstáculos de acesso aos 

dados de políticas públicas, transparência da 

efetivdade dos resultados. 

Divulgação dos dados e das análises dos 

resultados por de e-mail para as partes 

interessadas, site institucional, eventos para 

apresentação de resultados, banners, folders de 

divulgação, dentre outros. 

Participação da 

comunidade acadêmica 

Para outras análises e avaliação possíveis 

pelos militantes na área ou até com outros 

enfoques acadêmicos 

Criação de uma base de conhecimento para que 

possa se propagar esses insigths nas 

universidades, outras áreas de governo e até 

para outras políticas públicas. 

Retomada do Programa 

“Carnê da Cidadania” 

Envio dos carnês da Cidadania para os 

intregrantes do Programa Microempreendedor 

Individual.  

Retomada da redução da inadimplência por 

meio  do Programa “Carnê da Cidadania”. 

Nova rodada de envio de 

mensagem de voz 

Envio das mensagens de voz, após 3 (três) 

meses do envio dos carnês da Cidadania para 

os intregrantes do Programa 

Microempreendedor Individual.  

Com a nova rodada de envio de mensagem de 

voz, tendo como parâmetro as análises aqui 

discutidas, compilar os resultados e as análises 

com dados mais apurados e individualziados, 

de forma a ter-se um resultado de todos as 

unidades da federação. 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Dessa forma, dos quadros 4, 5 e 6 do Capítulo 6 anterior, no que diz respeito a 

AÇÃO/ATIVIDADE/PROJETO, a linha referente a “Nova rodada de envio de mensagem de 

voz” deve-se buscar um aprofundamento (retomada do Programa “Carnê da Cidadania”, novos 

envios, novos monitoramentos e etc) das políticas públicas de redução de inadimplência no 

programa microempreendedor individual, por meio de envio de mensagens de voz, que se dê 

com base nas mensagens 1, 8 e 9 (Nudge 8 – Lembretes; Nudge 6 - Alertas + Nudge 3 – Normas 

Sociais; e Nudge 3 – Normas Sociais) com especial reflexão em relação a mensagem 8, da 

junção em um único nudge aspectos de Alertas e Normas Sociais, pois do quadro 4 está entre 

as mensagens que naquele teste estatístico, com os parâmetros especificados, teve relevância 

em dois estados e nos quadros 5 e 6 esteve entre no grupo das mensagens de menor 

inadimplência. 

Portanto, do Quadro 3, onde temos a análise de conteúdo e sua correlação com os tipos 

e modelos de nudges a combinação dos nudges de Alertas com nudges de normas sociais devem 
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ser a intervenção priorizada para próximas políticas públicas, desde que combinados com 

benefícios para a pessoa jurídica e em tom positivo.  

Pois, a combinação de nudges de alertas com nudges de normas sociais, que enfatizam 

os benefícios para a pessoa física (Mensagem 7) ou combinação de nudges de alertas que 

enfatizam os benefícios para a pessoa jurídica em tom negativo (Mensagem 4) não se 

mostraram relevantes neste estudo para redução da inadimplência no programa 

microempreendedor individual, portanto, tais mensagens devem ser evitadas. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo objetivou analisar o primeiro esforço em grande escala pelo governo 

brasileiro para reduzir a inadimplência no programa do microempreendedor individual (MEI) 

usando o envio de mensagens de voz. Buscou-se identificar se houve efeito de redução da 

inadimplência por meio do envio das mensagens de voz e o impacto de seus diferentes modelos 

no programa microempreendedor individual? 

Na busca desse objetivo, elaborou-se a análise estatística das mensagens de voz versus 

a inadimplência, a partir dos dados recebidos por meio de três registros de pedido de acesso à 

informação, e-SIC (Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão - 

http://www.acessoainformacao.gov.br/), para identificar: o efeito de mensagens de voz e seus 

diferentes modelos enviados (relacionando esses modelos a nudges) na política pública do 

microempreendedor individual, visando a redução da inadimplência.  

Tendo uma abordagem teórica contextualizada, comentando-se sucintamente, a origem 

e a motivação do Programa Microempreendedor Individual, depois os conceitos importantes de 

política pública e como ela se desenvolve. Discutiu-se possíveis intervenções nas políticas 

públicas que podem surgir com o apoio da Economia Comportamental, em especial com a teoria 

de nudges. Por fim, trouxe-se os conceitos e as tipologias de nudges. 

Assim, observou-se que a criação do Microempreendedor Individual - MEI, instituído 

pela Lei Complementar nº 128, de 19 de dezembro de 2008, na sua origem está ligado as ações 

de aumento da cobertura previdência no Brasil, mas atualmente constitui uma das iniciativas 

governamentais voltadas a promover a redução da informalidade dos pequenos 

empreendimentos, dos trabalhadores por conta própria (BRASIL, 2008). 

E de acordo Lima (2014) podemos considerar Microempreendedor Individual - MEI 

como uma Política Pública, pois possui: i) estabilidade; ii) adaptabilidade; iii) coerência e 

coordenação; iv) qualidade de implementação; v) supremacia do interesse público; e vi) 

eficiência. Não podendo asseverar isso no que diz respeito ao esforço em grande escala pelo 

governo brasileiro para reduzir a inadimplência no programa do microempreendedor individual 

(MEI) usando o envio de mensagens de voz. 

Verificou-se que esse processo de construção de iniciativas (Programa “Carnê da 

Cidadania” e envio de mensagens de voz) para redução da inadimplência, a despeito de não 

terem tido perenidade, seguiu o modelo sondagem mista (mixed scanning), de acordo a 

tipologia de processos decisórios no âmbito de tais políticas (HEIDEMANN; SALM, 2009). 

Portanto, levando em consideração tanto o modelo racional quanto o incremental, pois verifica-
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se nos dados que as iniciativas seriam incrementais (tomadas por meio de variações a partir dos 

resultados obtidos) e levando em consideração: 1) a capacidade de mudança; e 2) que esta 

capacidade de mudança esteja escorada em bases empíricas. 

Por fim, após a coleta dos dados, das análises feitas e das discussões dos resultados 

encontrados, verificou-se a partir dos achados nos Quadros 4, 5 e 6 que para aprofundamento 

(retomada do Programa “Carnê da Cidadania”, novos envios, novos monitoramentos e etc) das 

políticas públicas de redução de inadimplência, no programa microempreendedor individual, 

deve-se levar em consideração primordialmente, com as adequações propostas no Capítulo 7 

desta pesquisa, nas mensagens 1, 8 e 9 (Nudge 8 – Lembretes; Nudge 6 - Alertas + Nudge 3 – 

Normas Sociais; e Nudge 3 – Normas Sociais) com especial reflexão em relação a mensagem 

8, da junção em um único nudge aspectos de Alertas e Normas Sociais, pois do Quadro 4 está 

entre as mensagens que naquele teste estatístico, com os parâmetros especificados, teve 

relevância em dois estados e nos quadros 5 e 6 esteve entre no grupo das mensagens de menor 

inadimplência. 

Portanto, para desenlace, em rápida condensação, da análise de conteúdo das mensagens 

e sua correlação com os tipos e modelos de nudges, levando em conta tudo que foi discutido: a 

combinação dos nudges de Alertas com nudges de Normas Sociais deve ser a ação priorizada 

para próximas políticas públicas, ressaltando a necessidade de efetivamente estarem 

combinados com benefícios para a pessoa jurídica e em tom positivo. Pois, a combinação de 

nudges de Alertas com nudges de Normas Sociais, que enfatizam os benefícios para a pessoa 

física (Mensagem 7) ou combinação de nudges de Alertas que enfatizam os benefícios para a 

Pessoa Jurídica em tom negativo (Mensagem 4) não se mostraram relevantes neste estudo para 

redução da inadimplência no programa microempreendedor individual. 

8.1 LIMITAÇÕES, DESAFIOS, OBSTÁCULOS E SUGESTÃO DE ESTUDOS FUTUROS 

A economia brasileira é extremamente diversificada, composta por empresas que 

conformam um estrato de alta produtividade e faturamento, firmas que podem ser equiparadas 

às suas congêneres de padrão mundial, e, ao mesmo tempo, abriga segmentos cuja 

produtividade do trabalho sequer supera o valor do salário mínimo. Ou seja, a riqueza que 

geram é insuficiente até mesmo para garantir a remuneração mínima que deveria ser atribuída 

ao trabalho. Portanto, estudos que comportam o programa microempreendedor individual são 

de suma importância para entender a economia brasileira e as políticas públicas para esse setor 

(NOGUEIRA; ZUCOLOTO, 2017). 
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Assim, segundo Nogueira e Zucoloto (2017), do ponto de vista do desenvolvimento 

sustentado de nossa economia, isso se torna um grave obstáculo, uma vez que essas empresas, 

dadas suas condições, são incapazes de absorver os eventuais transbordamentos que poderiam 

ser produzidos nos estratos mais dinâmicos. Do ponto de vista social, essa baixa produtividade 

se apresenta como um sério entrave para a efetiva superação da desigualdade de renda, pois tais 

empresas não têm capacidade econômica de aumentar a remuneração conferida ao trabalho. 

Entretanto, são elas, as firmas de pequeno porte que, tanto no Brasil quanto nos países centrais, 

ocupam o maior contingente de trabalhadores, e entre elas, estão logicamente grande parte dos 

microempreendedores individuais. 

Contudo, para tentar entender essas questões e respondê-las, há um primeiro desafio, 

que é o da disponibilidade de informações suficientemente robustas para que estudos 

quantitativos consistentes possam vir a ser produzidos. Hoje, 2018, as bases estatísticas 

disponíveis no país não dão conta dessa necessidade. 

Outra questão, há um importante passo a ser dado no que tange à questão analítica, que 

seria o de levarem-se adiante análises minuciosas – quantitativas e qualitativas – dos impactos 

dessas políticas, em especial das políticas públicas nascentes e com enfoque em economia 

comportamental, entre as quais podemos citar as modificações de legislação, as compras 

governamentais, os diversos programas e instrumentos, entre outros. Isso permitiria não 

somente avaliar sua efetividade, mas também identificar eventuais obstáculos e possibilidades 

de aprimoramento. 

Apesar disso, para além da efetividade individual desses instrumentos atualmente sendo 

usados pelo governo federal brasileiro, a sua integração em um “projeto nacional” nos parece 

ser um fator ainda mais relevante. A necessidade de integração horizontal (entre os diversos 

órgãos de governo) e vertical (entre as três esferas da Federação) dessas ações, particularmente 

em um país com as dimensões, a complexidade da máquina pública e as especificidades do 

arranjo federativo que caracterizam o Brasil, é mais um obstáculo a ser superado.  

Todavia, essa realidade, associada à relevância que os microempreendedores individuais 

apresentam para o desenvolvimento socioeconômico do país, aponta para a necessidade de que 

todo esse conjunto de medidas “esparsas” seja consolidado em um corpo único e coerente e que 

seja entendido como algo prioritário para o país.  

Para tanto, é imprescindível dotar tais políticas de um caráter sistêmico, distribuindo- se 

de forma transversal por todo o aparelho público. Isso significa dizer que tal projeto deve ser 

capaz de integrar, articular e coordenar em torno de um mesmo objetivo de longo prazo, pelo 

lado da oferta, todo o conjunto das políticas de desenvolvimento, inovação, financiamento, 
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tributação, educação, normatização/certificação, regulação, propriedade intelectual, justiça etc.; 

pela lado da demanda sempre tendo em conta o caráter comportamental dos agentes, pois, 

grande parte das políticas governamentais nesse início de século XXI continuam sendo 

essencialmente baseadas na tradição e na intuição, de que os agente são racionais. 

Finalmente, este estudo, em especial do programa microempreendedor individual, nos 

levou a constatar, no primeiro passo, que o programa foi um grande avanço em busca de mitigar 

a informalidade dos trabalhadores por conta própria, tendo também por enfoque a inclusão 

previdenciária desses trabalhadores. No segundo passo, foi possível identificar que existe uma 

alta inadimplência no programa, inicialmente atacada por meio do carnê da cidadania, e uma 

ampla miríade de políticas públicas voltadas para o segmento. Todavia, feito esse primeiro 

movimento fez-se necessário a utilização de mensagens de voz para reforço, e como meio de 

equacionar custo versus efetividade foi utilizado ferramentas de economia comportamental.  

Viu-se, também, para que essas políticas possam produzir os resultados desejados, é 

necessário, em primeiro lugar, estabelecer mais claramente seus objetivos, em especial a 

avaliação posterior. Pois, neste caso, a avaliação de tão importante esforço do governo federal 

brasileiro se deu porque o pesquisador teve contato direto com alguns integrantes da equipe de 

operacionalização desse primeiro esforço para redução da inadimplência no programa 

microempreendedor individual, portanto, de outra forma talvez a sociedade não teria ou obteria 

os dados do governo, dados esses importantes para outras análises e avaliação pelos militantes 

na área ou até com outros enfoques acadêmicos.  

Em segundo lugar, é necessário que as políticas levem em conta a diversidade que 

caracteriza o segmento e que sejam desenhadas de modo a atender as especificidades de cada 

subgrupo que o compõe, pois constatou-se que no estado de Santa Catarina teve pouca 

relevância o envio das mensagens de voz, portanto, a não análise sob o ponto de vista da 

diversidade cultural e regional consistiu em uma limitação.  

O que ficou evidente é que esse universo ainda é quase que totalmente desconhecido no 

país. Na verdade, as únicas asserções que se pode afirmar com certeza sobre ele são que 

representa uma parcela muito significativa da economia e que, em que pesem as recentes 

políticas direcionadas, em especial, à mitigação da inadimplência, continua em crescimento 

essa inadimplência. E a forma a solucionar foi a publicação das Resoluções nº 36, 39 e 43 do 

CGSIM (Comitê para Gestão da Rede Nacional para Simplificação do Registro e da 

Legalização de Empresas e Negócios) excluindo os inadimplentes, em vez de tentar resgatá-los 

da inadimplência.  
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E conclusão, outra limitação a ser registrada, os dados apesar de serem suficientes para 

a presente pesquisa, não foram disponibilizados de maneira individualizada, o que melhoraria 

sobremaneira as análises estatísticas. 
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APÊNDICE 

 

Dados Estatísticos Completos Estado do Paraná 

 

TESTE t – Geral (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,369644758 0,423075131 

Variância 0,010475866 0,008408402 

Observações 399 399 

Correlação de Pearson  0,814797947  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 398  

Stat t -17,81  

P(T<=t) uni-caudal     0,00000000   

t crítico uni-caudal 1,648691174  

P(T<=t) bi-caudal     0,00000000   

t crítico bi-caudal 1,965942324   

 

TESTE t – Mensagem 1 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,387504522 0,44321466 

Variância 0,008273262 0,005359599 

Observações 5 5 

Correlação de Pearson  0,912578786  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 4  

Stat t -3,238893662  

P(T<=t) uni-caudal 0,015853581  

t crítico uni-caudal 2,131846786  

P(T<=t) bi-caudal 0,031707161  

t crítico bi-caudal 2,776445105   

 

TESTE t – Mensagem 2 (1º Semestre - 2º Semestre) 

Mensagem 2   

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,374084865 0,43967431 

Variância 0,00584198 0,005242102 

Observações 13 13 

Correlação de Pearson  0,948515589  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 12  

Stat t -9,768601525  

P(T<=t) uni-caudal     0,00000023   

t crítico uni-caudal 1,782287556  

P(T<=t) bi-caudal     0,00000046   

t crítico bi-caudal 2,178812830   
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TESTE t – Mensagem 3 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,402313297 0,44269086 

Variância 0,015423958 0,009824463 

Observações 4 4 

Correlação de Pearson  0,994528184  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 3  

Stat t -2,922651117  

P(T<=t) uni-caudal 0,030682143  

t crítico uni-caudal 2,353363435  

P(T<=t) bi-caudal 0,061364286  

t crítico bi-caudal 3,182446305   

 

TESTE t – Mensagem 4 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,348953978 0,415439122 

Variância 0,013167388 0,008784354 

Observações 6 6 

Correlação de Pearson  0,930969932  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 5  

Stat t -3,710029157  

P(T<=t) uni-caudal 0,006927244  

t crítico uni-caudal 2,015048373  

P(T<=t) bi-caudal 0,013854487  

t crítico bi-caudal 2,570581836   

 

TESTE t – Mensagem 5 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,321214408 0,362969801 

Variância 0,005640668 0,005578894 

Observações 10 10 

Correlação de Pearson  0,845588683  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 9  

Stat t -3,172247335  

P(T<=t) uni-caudal 0,005662497  

t crítico uni-caudal 1,833112933  

P(T<=t) bi-caudal 0,011324995  

t crítico bi-caudal 2,262157163   
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TESTE t – Mensagem 6 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,386357924 0,425036127 

Variância 0,002583232 0,007326844 

Observações 7 7 

Correlação de Pearson  0,847860864  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 6  

Stat t -2,033354201  

P(T<=t) uni-caudal 0,044126435  

t crítico uni-caudal 1,943180281  

P(T<=t) bi-caudal 0,088252871  

t crítico bi-caudal 2,446911851   

 

TESTE t – Mensagem 7 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,375480158 0,432854343 

Variância 0,008179782 0,009432515 

Observações 11 11 

Correlação de Pearson  0,937965778  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 10  

Stat t -5,649740167  

P(T<=t) uni-caudal 0,000106265  

t crítico uni-caudal 1,812461123  

P(T<=t) bi-caudal 0,000212530  

t crítico bi-caudal 2,228138852   

 

TESTE t – Mensagem 8 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,383897854 0,43774649 

Variância 0,004357157 0,00396772 

Observações 9 9 

Correlação de Pearson  0,834020795  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 8  

Stat t -4,334000387  

P(T<=t) uni-caudal 0,001249242  

t crítico uni-caudal 1,859548038  

P(T<=t) bi-caudal 0,002498484  

t crítico bi-caudal 2,306004135   
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TESTE t – Mensagem 9 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,39465713 0,44131608 

Variância 0,005250606 0,003837591 

Observações 8 8 

Correlação de Pearson  0,949107224  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 7  

Stat t -5,540241261  

P(T<=t) uni-caudal 0,000434400  

t crítico uni-caudal 1,894578605  

P(T<=t) bi-caudal 0,000868800  

t crítico bi-caudal 2,364624252   

 

TESTE t – Mensagem 10 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,392520043 0,424576272 

Variância 0,006028425 0,00646479 

Observações 13 13 

Correlação de Pearson  0,958259785  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 12  

Stat t -5,026305902  

P(T<=t) uni-caudal 0,000147998  

t crítico uni-caudal 1,782287556  

P(T<=t) bi-caudal 0,000295996  

t crítico bi-caudal 2,178812830   

 

TESTE t – Mensagem 11 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,40398983 0,398679568 

Variância 0,014718073 0,013138283 

Observações 5 5 

Correlação de Pearson  0,993311118  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 4  

Stat t 0,781494637  

P(T<=t) uni-caudal 0,239090077  

t crítico uni-caudal 2,131846786  

P(T<=t) bi-caudal 0,478180153  

t crítico bi-caudal 2,776445105   
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TESTE t – Mensagem 12 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,425576962 0,489484241 

Variância 0,012175017 0,009793493 

Observações 11 11 

Correlação de Pearson  0,91491712  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 10  

Stat t -4,754256264  

P(T<=t) uni-caudal 0,000387619  

t crítico uni-caudal 1,812461123  

P(T<=t) bi-caudal 0,000775238  

t crítico bi-caudal 2,228138852   

 

TESTE t – Municípios que não receberam Mensagem (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,365391685 0,420464404 

Variância 0,011444792 0,00882025 

Observações 297 297 

Correlação de Pearson  0,792071958  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 296  

Stat t -14,39220302  

P(T<=t) uni-caudal     0,00000000   

t crítico uni-caudal 1,650017743  

P(T<=t) bi-caudal     0,00000000   

t crítico bi-caudal 1,968010728   

 

Dados Estatísticos Completos Estado do Rio Grande do Sul 

 

TESTE t – Geral (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,341059147 0,384569666 

Variância 0,02463659 0,020531208 

Observações 497 497 

Correlação de Pearson  0,858518688  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 496  

Stat t -11,98454942  

P(T<=t) uni-caudal      0,00000000   

t crítico uni-caudal 1,647931523  

P(T<=t) bi-caudal      0,00000000   

t crítico bi-caudal 1,964758283   
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TESTE t – Mensagem 1 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,327299713 0,368470762 

Variância 0,007038172 0,005271042 

Observações 11 11 

Correlação de Pearson  0,938304695  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 10  

Stat t -4,605521999  

P(T<=t) uni-caudal 0,000485935  

t crítico uni-caudal 1,812461123  

P(T<=t) bi-caudal 0,000971870  

t crítico bi-caudal 2,228138852   

 

TESTE t – Mensagem 2 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,380955386 0,42138464 

Variância 0,012627488 0,007180346 

Observações 6 6 

Correlação de Pearson  0,990076396  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 5  

Stat t -3,208452945  

P(T<=t) uni-caudal 0,011884872  

t crítico uni-caudal 2,015048373  

P(T<=t) bi-caudal 0,023769744  

t crítico bi-caudal 2,570581836   

 

TESTE t – Mensagem 3 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,29893395 0,314283772 

Variância 0,001462211 0,001878645 

Observações 5 5 

Correlação de Pearson  0,526852059  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 4  

Stat t -0,859574195  

P(T<=t) uni-caudal 0,219244405  

t crítico uni-caudal 2,131846786  

P(T<=t) bi-caudal 0,438488809  

t crítico bi-caudal 2,776445105   
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TESTE t – Mensagem 4 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,362985131 0,39690208 

Variância 0,008143543 0,011955448 

Observações 5 5 

Correlação de Pearson  0,992293744  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 4  

Stat t -3,335906135  

P(T<=t) uni-caudal 0,014472950  

t crítico uni-caudal 2,131846786  

P(T<=t) bi-caudal 0,028945899  

t crítico bi-caudal 2,776445105   

 

TESTE t – Mensagem 5 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,37997963 0,405227261 

Variância 0,000648592 2,25256E-05 

Observações 2 2 

Correlação de Pearson  -1  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 1  

Stat t -1,181771508  

P(T<=t) uni-caudal 0,223541523  

t crítico uni-caudal 6,313751515  

P(T<=t) bi-caudal 0,447083046  

t crítico bi-caudal 12,70620474   

 

TESTE t – Mensagem 6 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,384948667 0,426943777 

Variância 0,025161888 0,024155552 

Observações 5 5 

Correlação de Pearson  0,996731638  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 4  

Stat t -7,172167481  

P(T<=t) uni-caudal 0,001000532  

t crítico uni-caudal 2,131846786  

P(T<=t) bi-caudal 0,002001064  

t crítico bi-caudal 2,776445105   
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TESTE t – Mensagem 7 (1º Semestre - 2º Semestre) 

Mensagem 7   

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,392980491 0,438380658 

Variância 0,013051599 0,010606305 

Observações 7 7 

Correlação de Pearson  0,956439611  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 6  

Stat t -3,539395668  

P(T<=t) uni-caudal 0,006113919  

t crítico uni-caudal 1,943180281  

P(T<=t) bi-caudal 0,012227838  

t crítico bi-caudal 2,446911851   

 

TESTE t – Mensagem 8 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,332859806 0,365222367 

Variância 0,012048136 0,013315848 

Observações 5 5 

Correlação de Pearson  0,98175349  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 4  

Stat t -3,256093397  

P(T<=t) uni-caudal 0,015597819  

t crítico uni-caudal 2,131846786  

P(T<=t) bi-caudal 0,031195638  

t crítico bi-caudal 2,776445105   

 

TESTE t – Mensagem 9 (1º Semestre - 2º Semestre) 

Mensagem 9   

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,39435941 0,411517485 

Variância 0,001961864 0,002930773 

Observações 7 7 

Correlação de Pearson  0,950376217  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 6  

Stat t -2,480689855  

P(T<=t) uni-caudal 0,023880340  

t crítico uni-caudal 1,943180281  

P(T<=t) bi-caudal 0,047760680  

t crítico bi-caudal 2,446911851   
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TESTE t – Mensagem 10 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,370515753 0,413294547 

Variância 0,010857792 0,010466562 

Observações 8 8 

Correlação de Pearson  0,964663009  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 7  

Stat t -4,397697463  

P(T<=t) uni-caudal 0,001582842  

t crítico uni-caudal 1,894578605  

P(T<=t) bi-caudal 0,003165683  

t crítico bi-caudal 2,364624252   

 

TESTE t – Mensagem 11 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,35914936 0,391949356 

Variância 0,008665099 0,005362941 

Observações 7 7 

Correlação de Pearson  0,873021308  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 6  

Stat t -1,882356831  

P(T<=t) uni-caudal 0,054399468  

t crítico uni-caudal 1,943180281  

P(T<=t) bi-caudal 0,108798936  

t crítico bi-caudal 2,446911851   

 

TESTE t – Mensagem 12 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,369312796 0,402861735 

Variância 0,008702655 0,006393493 

Observações 9 9 

Correlação de Pearson  0,961718184  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 8  

Stat t -3,678140957  

P(T<=t) uni-caudal 0,003117921  

t crítico uni-caudal 1,859548038  

P(T<=t) bi-caudal 0,006235841  

t crítico bi-caudal 2,306004135   
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TESTE t – Municípios que não receberam Mensagem (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,337258105 0,382374711 

Variância 0,027478454 0,022831246 

Observações 420 420 

Correlação de Pearson  0,852923724  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 419  

Stat t -10,61807022  

P(T<=t) uni-caudal      0,00000000   

t crítico uni-caudal 1,648498410  

P(T<=t) bi-caudal      0,00000000   

t crítico bi-caudal 1,965641842   

 

Dados Estatísticos Completos Estado de Santa Catarina 

 

TESTE t – Geral (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,356840423 0,396080166 

Variância 0,011705987 0,011360564 

Observações 295 295 

Correlação de Pearson  0,843302948  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 294  

Stat t -11,20687196  

P(T<=t) uni-caudal      0,00000000   

t crítico uni-caudal 1,650052985  

P(T<=t) bi-caudal      0,00000000   

t crítico bi-caudal 1,968065689   

 

TESTE t – Mensagem 1 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,355874176 0,402979601 

Variância 0,009286028 0,013906218 

Observações 10 10 

Correlação de Pearson  0,93351667  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 9  

Stat t -3,35114953  

P(T<=t) uni-caudal 0,004253991  

t crítico uni-caudal 1,833112933  

P(T<=t) bi-caudal 0,008507982  

t crítico bi-caudal 2,262157163   
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TESTE t – Mensagem 2 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,346659029 0,37784119 

Variância 0,004922852 0,007688118 

Observações 6 6 

Correlação de Pearson  0,910778245  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 5  

Stat t -2,037933122  

P(T<=t) uni-caudal 0,048562101  

t crítico uni-caudal 2,015048373  

P(T<=t) bi-caudal 0,097124203  

t crítico bi-caudal 2,570581836   

 

TESTE t – Mensagem 3 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,330828517 0,381916165 

Variância 0,012057439 0,011979067 

Observações 4 4 

Correlação de Pearson  0,986253464  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 3  

Stat t -5,61992855  

P(T<=t) uni-caudal 0,005569744  

t crítico uni-caudal 2,353363435  

P(T<=t) bi-caudal 0,011139488  

t crítico bi-caudal 3,182446305   

 

TESTE t – Mensagem 4 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,364076346 0,393254629 

Variância 0,004702382 0,00601225 

Observações 7 7 

Correlação de Pearson  0,829375063  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 6  

Stat t -1,773465336  

P(T<=t) uni-caudal 0,063257896  

t crítico uni-caudal 1,943180281  

P(T<=t) bi-caudal 0,126515792  

t crítico bi-caudal 2,446911851   
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TESTE t – Mensagem 5 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,404107146 0,455901371 

Variância 0,01996727 0,013675213 

Observações 4 4 

Correlação de Pearson  0,992917354  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 3  

Stat t -3,6005923  

P(T<=t) uni-caudal 0,018373414  

t crítico uni-caudal 2,353363435  

P(T<=t) bi-caudal 0,036746828  

t crítico bi-caudal 3,182446305   

 

TESTE t – Mensagem 6 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,363947946 0,398957303 

Variância 0,00419704 0,003628666 

Observações 6 6 

Correlação de Pearson  0,866309911  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 5  

Stat t -2,628837201  

P(T<=t) uni-caudal 0,023299260  

t crítico uni-caudal 2,015048373  

P(T<=t) bi-caudal 0,046598520  

t crítico bi-caudal 2,570581836   

 

TESTE t – Mensagem 7 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,315621063 0,399086431 

Variância 0,021027796 0,010113258 

Observações 3 3 

Correlação de Pearson  0,992134998  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 2  

Stat t -3,07884684  

P(T<=t) uni-caudal 0,045639648  

t crítico uni-caudal 2,919985580  

P(T<=t) bi-caudal 0,091279297  

t crítico bi-caudal 4,302652730   
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TESTE t – Mensagem 8 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,373457952 0,421318677 

Variância 0,003935292 0,002234442 

Observações 6 6 

Correlação de Pearson  0,92339052  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 5  

Stat t -4,452019507  

P(T<=t) uni-caudal 0,003344892  

t crítico uni-caudal 2,015048373  

P(T<=t) bi-caudal 0,006689783  

t crítico bi-caudal 2,570581836   

 

TESTE t – Mensagem 9 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,267427733 0,313522829 

Variância 0,000275867 0,005841434 

Observações 4 4 

Correlação de Pearson  0,306108671  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 3  

Stat t -1,26156234  

P(T<=t) uni-caudal 0,148138944  

t crítico uni-caudal 2,353363435  

P(T<=t) bi-caudal 0,296277888  

t crítico bi-caudal 3,182446305   

 

TESTE t – Mensagem 10 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,401670353 0,45543312 

Variância 0,006998969 0,011188002 

Observações 4 4 

Correlação de Pearson  0,964199355  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 3  

Stat t -3,209208683  

P(T<=t) uni-caudal 0,024492919  

t crítico uni-caudal 2,353363435  

P(T<=t) bi-caudal 0,048985838  

t crítico bi-caudal 3,182446305   
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TESTE t – Mensagem 11 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,376129247 0,420934505 

Variância 0,008753258 0,011660112 

Observações 6 6 

Correlação de Pearson  0,837667619  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 5  

Stat t -1,85829999  

P(T<=t) uni-caudal 0,061118784  

t crítico uni-caudal 2,015048373  

P(T<=t) bi-caudal 0,122237569  

t crítico bi-caudal 2,570581836   

 

TESTE t – Mensagem 12 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,422632063 0,456334506 

Variância 0,003325954 0,00230982 

Observações 4 4 

Correlação de Pearson  0,825820421  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 3  

Stat t -2,072367854  

P(T<=t) uni-caudal 0,064973687  

t crítico uni-caudal 2,353363435  

P(T<=t) bi-caudal 0,129947373  

t crítico bi-caudal 3,182446305   

 

TESTE t – Municípios que não receberam Mensagem (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,355610204 0,393493806 

Variância 0,0129182 0,012238441 

Observações 231 231 

Correlação de Pearson  0,834500314  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 230  

Stat t -8,91523753  

P(T<=t) uni-caudal    0,00000000   

t crítico uni-caudal 1,651505638  

P(T<=t) bi-caudal    0,00000000   

t crítico bi-caudal 1,970331773   
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Dados Estatísticos Completos Estado de São Paulo 

 

TESTE t – Geral (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,43539833 0,476689756 

Variância 0,041827519 0,014789651 

Observações 645 645 

Correlação de Pearson  0,914282605  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 644  

Stat t -9,936932655  

P(T<=t) uni-caudal      0,00000000   

t crítico uni-caudal 1,647223156  

P(T<=t) bi-caudal      0,00000000   

t crítico bi-caudal 1,963654451   

 

TESTE t – Mensagem 1 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,455089683 0,486475782 

Variância 0,004651081 0,008550663 

Observações 5 5 

Correlação de Pearson  0,968713866  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 4  

Stat t -2,237665845  

P(T<=t) uni-caudal 0,044425842  

t crítico uni-caudal 2,131846786  

P(T<=t) bi-caudal 0,088851685  

t crítico bi-caudal 2,776445105   

 

TESTE t – Mensagem 2 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,445629416 0,490700339 

Variância 0,005277712 0,004871342 

Observações 9 9 

Correlação de Pearson  0,970370798  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 8  

Stat t -7,696893895  

P(T<=t) uni-caudal      0,00002880   

t crítico uni-caudal 1,859548038  

P(T<=t) bi-caudal      0,00005760   

t crítico bi-caudal 2,306004135   
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TESTE t – Mensagem 3 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,413919227 0,443784078 

Variância 0,009625762 0,010004027 

Observações 15 15 

Correlação de Pearson  0,927523931  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 14  

Stat t -3,062918646  

P(T<=t) uni-caudal 0,004215422  

t crítico uni-caudal 1,761310136  

P(T<=t) bi-caudal 0,008430845  

t crítico bi-caudal 2,144786688   

 

TESTE t – Mensagem 4 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,447366498 0,481355734 

Variância 0,004988486 0,00541273 

Observações 6 6 

Correlação de Pearson  0,953483799  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 5  

Stat t -3,753185675  

P(T<=t) uni-caudal 0,006625080  

t crítico uni-caudal 2,015048373  

P(T<=t) bi-caudal 0,013250160  

t crítico bi-caudal 2,570581836   

 

TESTE t – Mensagem 5 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,421251059 0,468871158 

Variância 0,009969394 0,008570512 

Observações 13 13 

Correlação de Pearson  0,954735953  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 12  

Stat t -5,756422613  

P(T<=t) uni-caudal      0,00004536   

t crítico uni-caudal 1,782287556  

P(T<=t) bi-caudal      0,00009072   

t crítico bi-caudal 2,178812830   
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TESTE t – Mensagem 6 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,422324012 0,4574689 

Variância 0,006682473 0,005047121 

Observações 8 8 

Correlação de Pearson  0,962706461  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 7  

Stat t -4,247421126  

P(T<=t) uni-caudal 0,001902618  

t crítico uni-caudal 1,894578605  

P(T<=t) bi-caudal 0,003805236  

t crítico bi-caudal 2,364624252   

 

TESTE t – Mensagem 7 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,459844955 0,484795058 

Variância 0,008106772 0,006439044 

Observações 6 6 

Correlação de Pearson  0,912072302  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 5  

Stat t -1,6532872  

P(T<=t) uni-caudal 0,079589910  

t crítico uni-caudal 2,015048373  

P(T<=t) bi-caudal 0,159179819  

t crítico bi-caudal 2,570581836   

 

TESTE t – Mensagem 8 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,435591416 0,489361967 

Variância 0,004834688 0,001914614 

Observações 7 7 

Correlação de Pearson  0,761672365  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 6  

Stat t -3,093717876  

P(T<=t) uni-caudal 0,010643256  

t crítico uni-caudal 1,943180281  

P(T<=t) bi-caudal 0,021286513  

t crítico bi-caudal 2,446911851   
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TESTE t – Mensagem 9 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,480611037 0,510932399 

Variância 0,003994893 0,002968066 

Observações 9 9 

Correlação de Pearson  0,893135813  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 8  

Stat t -3,192047302  

P(T<=t) uni-caudal 0,006382017  

t crítico uni-caudal 1,859548038  

P(T<=t) bi-caudal 0,012764034  

t crítico bi-caudal 2,306004135   

 

TESTE t – Mensagem 10 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,450571278 0,470494631 

Variância 0,004213054 0,000453379 

Observações 3 3 

Correlação de Pearson  0,928653687  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 2  

Stat t -0,753119944  

P(T<=t) uni-caudal 0,264979808  

t crítico uni-caudal 2,919985580  

P(T<=t) bi-caudal 0,529959616  

t crítico bi-caudal 4,302652730   

 

TESTE t – Mensagem 11 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,447156102 0,477667432 

Variância 0,002804195 0,002029648 

Observações 8 8 

Correlação de Pearson  0,972822648  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 7  

Stat t -6,225967076  

P(T<=t) uni-caudal 0,000217076  

t crítico uni-caudal 1,894578605  

P(T<=t) bi-caudal 0,000434152  

t crítico bi-caudal 2,364624252   
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TESTE t – Mensagem 12 (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,416488332 0,454737343 

Variância 0,005384127 0,007537263 

Observações 3 3 

Correlação de Pearson  0,999857663  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 2  

Stat t -4,904409868  

P(T<=t) uni-caudal 0,019574640  

t crítico uni-caudal 2,919985580  

P(T<=t) bi-caudal 0,039149281  

t crítico bi-caudal 4,302652730   

 

TESTE t – Municípios que não receberam Mensagem (1º Semestre - 2º Semestre) 

  1º Semestre 2º Semestre 

Média 0,434874918 0,47700996 

Variância 0,047771781 0,016326785 

Observações 553 553 

Correlação de Pearson  0,917726055  

Hipótese da diferença de média 0  

gl 552  

Stat t -8,744777059  

P(T<=t) uni-caudal      0,00000000   

t crítico uni-caudal 1,647618745  

P(T<=t) bi-caudal      0,00000000   

t crítico bi-caudal 1,964270856   
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ANEXOS 

Pedidos de Acesso à Informação 
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